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Editorial
O Boletim 46 da Comissão Maranhense de 

Folclore começa com um Bendito cantado 
em batizados de Bois e em Ladainhas em lou-
vor àquele que teve o privilegio de “batizar 
Cristo e ser por ele batizado”. A devoção a 
São João aglutina as atividades do São João 
do Maranhão - a mais bonita festa popular do 
Brasil, programadas pelo Governo do Estado, 
concentradas, em 2010, na Lagoa da Jansen e 
na Praia Grande, com muito Boi, Tambor de 
Crioula, Cacuriá, Coco, Quadrilha, Dança do 
Lelê, Dança Portuguesa, Dança do Boiadeiro, 
Forró e Show de vários artistas. 

Prossegue homenageando dois aniversa-
riantes do mês: o saudoso Augusto Aranha 
e o encantado João de Una, desafi ado por 
“Café”, um herói na luta pela sobrevivência 
travada pela população de baixa-renda de 
São Luís. Augusto Aranha esteve à frente 
da Irmandade da Boa Morte por muitos anos e 
fi cou também muito conhecido pelo zelo com 
que montava anualmente em sua residência 
um grande Presépio, visitado por muitos ami-
gos e devotos do Menino Jesus. João de Una, 
encantado de existência e poder atestados 
por muitos maranhenses, é conhecido como 
um encantado de muita força e afamado 
curador. 

A temática culinária maranhense é reto-
mada no artigo sobre as “bases” e, de certo 
modo, em “Pregões Maranhenses”, e o da 
medicina popular em “Religião e medicina 
popular: terapias em terreiros do Maranhão” 
versa sobre a sabedoria popular na área de 
saúde e sobre a estreita ligação entre medicina 
popular e religião. 

O segundo bloco temático do Boletim 46 
enfoca ainda mais a religiosidade do povo 
que freqüenta os terreiros de Mina, de Um-
banda, e os salões dos curadores maranhen-
ses. Começa com a festa do Divino Espírito 
Santo, com destaque na realizada na Casa das 
Minas – terreiro jeje onde são cultuados vo-
duns do antigo reino do Daomé e os voduns 
são devotos de santos católicos. Continua 
com um artigo “Divindades, mitos e ritos 
relacionados a Oxossi no Maranhão”, sobre 
um orixá muito cultuado no Candomblé e 
na Umbanda, associado na Mina ao vodum 
Azacá, a Xapanã e a Rei Sebastião, estes 
últimos festejados no dia de São Sebastião, 
como Xapanã, invocado para afastar a peste 
e outras doenças contagiosas. A crença mara-
nhense no Rei Sebastião é também lembrada 
e interpretada por Ferreira Gullar em “O Rei 
Encantado”, poesia transcrita do jornal O 
Pasquim de saudosa memória. 

A sessão Janela do Tempo traz para os dias 
de hoje a poesia “São Luís do Maranhão”, 
de Martins D´Alvarez, que já foi muito reci-
tada na capital e que, partindo de versos de 
Gonçalves Dias, fala daquela cidade como a 
melhor terra do mundo. Resumos e Resenhas 
divulga seis novas dissertações de Mestrado 
em Ciências Sociais da UFMA sobre cultura 
popular maranhense. Perfi l Popular apresenta 
e homenageia um dos fundadores da Comis-
são Maranhense de Folclore – o Professor 
Ruben Almeida, que já marcou presença 
como autor em Boletins anteriores. 

I
Bendito louvado seja
São João no seu altar
Dizendo todos que viva
São João na gloria está
II
Donde vide São João
De manhã muito cedinho
Venho de ser batizado
E também de ser Padrinho
III
São João batizou Cristo
Cristo batizou João
Ambos foram batizados
Nas águas do rio Jordão
IV
Lá no meio daquele rio
Tem uma fonte de água fria
Onde São João se banha
Filho da Virgem Maria
V
Rainha Santa Izabel
Tem sua toalha rendada
Traz ela alfazemada
Onde São João se enchuga
VI
Onde São João se banha
Fica toda iluminada
Os brilhantes eram tantos
Que os Anjos se iluminavam

BENDITO DE SÃO JOÃO1

1 Transcrito de CARVALHO, Maria Michol Pinho de. Matracas que desafi am o tempo: é o Bumba-boi 
do Maranhão. São Luís: 1995, p. 178-180 (respeitada a grafi a popular original).

VII
Te ajoelha pecador 
Nos pés de São João Batista
Ele é o mesmo Deus
Padrinho de Jesus Cristo
VIII
Ele é o mesmo Deus
Ninguém queira duvidar
Em toda parte que chega
Faz o povo se alegrar.
IX
Se São João soubesse
Quando era o vosso dia
Descia do Céu à Terra
Com prazer e alegria
X
São João pediu a Deus
Que ele no andor não fosse
Quero ver o vosso dia
E o sol quando raiou-se
XI
São João está dormindo
Com seu portão encostado
Quando ele acordou
O seu dia tinha passado
XII
Ofereço este bendito
Ao senhor que esta na Cruz
Entenção de São João
Para sempre Amém Jesus.
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Nasceu em 14 de junho de 1907, em São 
Luís do Maranhão. Profundo conhe-

cedor e praticante do catolicismo popular, 
Seu Augusto - como era carinhosamente 
conhecido - muito contribuiu ao longo dos 
seus bem vividos 92 anos, para a preservação 
e difusão da cultura ludovicense. Deixou seu 
nome indelevelmente gravado nas tradições 
religiosas, sobretudo as da Semana Santa e 
as do Natal. 

Augusto Aranha Medeiros consti-
tuiu-se, ao longo das décadas, patrimô-
nio artístico e cultural da Ilha de São 
Luís, como bem disse Zelinda Lima, ao 
prefaciar o Volume II da Série Memória 
de Velhos - Depoimentos: 

“Este homem, memória viva desta 
cidade [...] sua preciosa existência que 
se confunde com a própria história de 
São Luís’. 

Seu Augusto, no decurso da vida, re-
velou-se um homem forte, de fé e de gar-
ra... Tinha uma pequena estatura, olhos 
claros, sorriso aberto, semblante alegre 
e sereno... Sua amiga Célia Carvalho 
assim o descrevia: “cabelos brancos, fala 
pausada e a fi sionomia dos sábios que 
só os anos conferem”. Defi nia-se como 
um conservador e, de fato, constituiu-se 
um intransigente guardião das tradições 
religiosas. O ponto certo de encontrá-
lo todas as tardes era sentado em uma 
cadeira de balanço à porta de sua casa, 
na antiga e calma Rua do Coqueiro 29, 
residência da família Aranha, desde 
sempre. A não ser quando fazia suas 
viagens, como para Belém, Brasília, Rio 
de Janeiro, Belo Horizonte, Salvador... 

Adentrando nas memórias de sua 
vida, chegamos à sua família. 

Augusto Medeiros era filho de 
Godofredo Aranha e Inocência Rosa 
Medeiros. O pai morreu, em Manaus, 
antes de seu nascimento. Foi criado pela 
mãe que, honradamente, trabalhava 
como cozinheira na casa dos Valente. 
Augusto teve, então, no casal Newton 
César Valente e NizeteValente seus pais 
adotivos que lhe apoiaram e protegeram 
na sua infância e adolescência. O Sr. 
Newton César Valente era seu padrinho 
e a fi lha do casal Valente - Lillá - era sua 
madrinha. 

Foi casado durante 58 anos com 
Constancia Abreu Medeiros, partilhan-
do um amor consolidado no tempo. O 
casal teve uma única fi lha, Nizete, cons-

tituindo-se, assim, a acolhedora Família 
Medeiros. Nizete Aranha - professora da 
UFMA, da área de Educação, hoje, luta 
para preservar o legado religioso cultural 
de Seu Augusto. 

No resgate da sua trajetória profi s-
sional um marco importante é a Fábrica 
da Camboa, tradicional fábrica de te-
cidos, existente em São Luís do Mara-
nhão até o fi nal dos anos 50. Desde bem 
moço, Augusto aí trabalhou, por mais 
de 25 anos, exercendo diferentes chefi as, 
aprendendo a dominar ofícios na arte 
da tecelagem, inclusive na confecção de 
tintas... 

Quando a fábrica faliu, no fi nal dos 
anos 50, Augusto abraçou a profi ssão 
de decoração: decorava Igreja para casa-
mento; decorava andor para procissão; 
decorava mesas de aniversários infantis, 
decorava alegorias para o 7 de setembro 
e o carnaval, sendo também um anima-
do folião. E, assim, enfeitou dezenas de 
Igrejas e Casas para casamentos e tornou-
se o responsável por toda a beleza dos 
andores das procissões. 

“Tempo houve em que não havia ca-
samento, habitualmente em casa, que 
dispensasse a arte primorosa de Au-
gusto, na confecção do altar”, relembra 
Zelinda Lima. 

No exercício desta arte, fez o altar 
do casamento de Marly Macieira e José 
Sarney que, a partir daí, tornou-se seu 
amigo, tendo um decisivo papel na 
trajetória que levou Seu Augusto para 
o Museu Histórico e Artístico do Mara-
nhão, desde a sua criação... 

O Governador José Sarney nomeou 
Augusto Aranha almoxarife, lotando-o 
na Secretaria de Educação do Estado, 
enquanto aguardava a inauguração do 
Museu... Na gestão da poetisa Arlete No-
gueira, como Diretora do Departamento 
de Cultura, Seu Augusto começou, com 
ela, o processo de aquisição do acervo 
do Museu. 

Assim, Augusto Aranha teve uma 
efetiva e valiosa participação na criação, 
organização e montagem do Museu 
Histórico e Artístico do Maranhão, inau-
gurado em 1973. E, nesta Casa atuou, 
profi ssionalmente até sua aposentadoria, 
em 1977, pela compulsória, ao completar 
70 anos. 

Mas, não se pode falar em Augusto 
Aranha sem enfocar a sua militância re-
ligiosa. Durante 70 anos, esteve à frente 
da Irmandade de Bom Jesus dos Nave-
gantes, cuidando e organizando as sole-
nidades promovidas por esta Confraria. 
Dentre essas, destacam-se as celebrações 
patrocinadas pela Irmandade durante a 
Quaresma, especialmente, as procissões 
que, ao longo de décadas, passam a ser 
identifi cadas com Seu Augusto que, com 
fCervorosa devoção e plena dedicação, 
comandava todo este ritual religioso. 

O ciclo da Quaresma começa na 
Quinta-Feira da Paixão, com a chamada 
Procissão da Fugida, levando a Imagem 
de Bom Jesus da Capela dos Navegantes 
na Igreja de Santo Antonio para a Cate-
dral, em um clima de silencio e conster-
nação. No dia seguinte, a Imagem sai da 
Catedral, em solene Procissão do Encon-
tro com a Imagem de Nossa Senhora das 
Dores. E, na Sexta-Feira Santa, na Capela 
dos Navegantes, tem-se a exposição das 
Imagens do Senhor Morto e de Nossa 
Senhora das Dores, seguida da procissão. 
O evento deste dia é a referência no ca-
lendário religioso da cidade, como uma 
ocasião de encontro de fi éis que vivem 
a fé nesta tradição religiosa. A presença 
de Seu Augusto é marcante, para além 
do tempo e da, sua partida! 

Em 13 de abril de 1980, Augusto 
Aranha viveu a felicidade de comemorar 
o Jubileu de Ouro de serviços prestados 
à Irmandade do Senhor Bom Jesus dos 
Navegantes. Foi um momento de júbilo, 
festejado pela família, pelos amigos, tendo 
como ponto alto a Missa Solene na Capela 
da Irmandade dos Navegantes, celebrada 
pelo Padre João Mohana e co-celebrada 
pelos padres - amigos de Seu Augusto - 
Benedito Cutrim, Benedito Everton, Paulo 
Sampaio, Sidney Castelo Branco. Após os 
atos religiosos solenes, foi realizada uma 
carinhosa recepção, com bolo confeitado e 
em meio a discursos de saudação. O evento 
foi registrado, por Seu Augusto, com texto 
de próprio punho, em um álbum ofertado 
pela sua amiga, jornalista Célia Carvalho 
que, na ocasião, saudou-lhe com um cartão 
com os seguintes dizeres: 

“Ao Sr. Augusto Aranha que, nestes 50 
anos de trabalho a frente da Irmandade de 
Bom Jesus dos Navegantes tanto tem sabi-
do doar o seu coração e amor, na certeza 
de que o seu espírito vem se enriquecendo 
perante os olhos do Pai Celestial. 
Fraternalmente com um abraço. Célia 
Carvalho” 

 AUGUSTO ARANHA MEDEIROS2
Alba Carvalho3 e Michol Carvalho4

2 Homenagem a Augusto Aranha por ocasião do seu 100º aniversário natalício. 
3  Doutora em Sociologia; Pós-doutoranda em Sociologia na Universidade de Aveiro/Portugal; Professora da UFCE. 
4 Mestra em Comunicação ; Doutoranda em Cultura na Universidade de Aveiro/Portugal; membro da CMF.
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CONTINUAÇÃO

Uma outra devoção religiosa que 
imortalizou Seu Augusto no imaginário 
maranhense é a armação do Presépio, 
em sua própria residência para visita-
ção da comunidade. Começou a armar 
este tradicional Presépio quando ainda 
morava com sua mãe - Inocência Rosa 
Medeiros - na década de 30 e o fez por 
mais de 70 anos, consolidando uma 
referência no ciclo natalino em São Luís 
do Maranhão: 

“A princípio o presépio era pequeno, 
composto apenas por algumas fi guras 
de gesso, adquiridas por ele no antigo 
Bazar do Japão (que fi cava em frente 
ao prédio do Centro Caixeiral e vendia 
louças e artigos importados). Guardadas 
com carinho por Seu Augusto, muitas 
outras peças foram se juntando às an-
tigas, formando o cenário do Presépio, 
a cada novo Natal que chegava, perfa-
zendo este total de mais de duzentas 
estatuetas, distribuídas entre Imagens 
de Santos, animais, castelos, anjos de bis-
cuit e até uma fonte de água corrente”. 

Tradicionalmente, o Presépio era ar-
mado no dia 20 de dezembro, mantendo-
se aberto à visitação pública até depois 
do Dia de Reis. Em 10 de janeiro tinha 
lugar a “Queimação de Palhinhas”, epi-
sódio de fé e amizade. É uma confraterni-
zação cristã encerrando o Ciclo Natalino, 
com súplicas ao Deus Menino, para que 
a celebração se repita no ano que vem, 
como cantam as rezadeiras: 

“Adeus meu menino, Adeus meu amor, 
Até para o ano 
Se nós vivo for...”. 

Seu Augusto teve a ventura de co-
memorar 90 anos, numa festa emocio-
nante de celebração da vida que reuniu 
a sociedade de São Luís a lhe expressar 
admiração, respeito e gratidão, que em 
ocasiões especiais se concretizaram em 
homenagens, como as merecidas meda-
lhas que recebeu. 

Augusto Aranha encerra seu devo-
tado percurso nesta terra, no dia 29 de 

março de 2000. No entanto, se fez imortal 
nesta cidade, cuja história se entrelaça 
com a vida do querido Seu Augusto. 
Com certeza com sua partida, a cultura 
religiosa maranhense perdeu um dos 
seus mais devotados guardiães. E as 
procissões da Quaresma e os festejos 
natalinos nunca mais serão os mesmos. A 
sua companheira de vida, Dona Constân-
cia, não conseguiu aqui permanecer por 
muito tempo, longe do esposo amado 
e a ele foi juntar-se no dia 16 de julho 
de 2001, transcorridos um ano e quatro 
meses de sua partida. 

Ecoa entre nós, saudade que se faz 
presença, o verso acróstico de Nauro 
Machado, por ocasião dos 90 anos de 
Augusto Aranha: 

Alma de nossa Cidade Último rema-
nescente 
Gentil varão de hombridade Uma ver-
dade ascendente, 
Sem mácula alguma, há de 
Ter no seu justo presente 
O aplauso da sociedade.

Um homem cego tirar sururu e depois 
vendê-lo pelas ruas como se fosse um 

outro qualquer, com a plena faculdade de 
sua visão, daria uma interessante matéria 
para o “Fantástico”, aquele programa que 
a Globo leva ao ar aos domingos à noite, 
enfocando coisas extraordinárias. Esse 
“Fantástico” acontecimento fazia parte da 
rotina de São Luís até alguns anos atrás e 
tinha como personagem central o cidadão 
Braulino Ferreira, um escuro que, talvez 
pela retinta cor da pelo, recebeu a alcunha 
da conhecida rubiácea p “Café”. 

“Café” nasceu bom da vista e morava 
lá para as bandas da Praia da Madre de 
Deus, onde a atividade comum era tirar 
sururu para vender pelas ruas da cidade. 
Mesmo depois de privado da visão, nosso 
amigo não se deu por achado e, talvez 
movido pela intuição, acompanhava os 
outros tiradores de sururu na faina diária 
de colher o marisco. Depois saía gritando 
seu pregão pelas tortuosas e íngremes ruas 
da Capital, arrancando olhares de admira-
ção de quantos viam aquele homem cego 
trabalhando normalmente como se a sua 
vista fosse boa:

- “Olha o sururu, freguês, tá fresqui-
nho e gordo!”

Conta-se que “Café” perdeu a vista do 

CAFÉ5

Lopes Bogéa6

5 Transcrito de BOGÉA, Lopes. Pedras da Rua. São Luís: s.n., 1988, p. 93-94, obra onde reuniu textos publicados na década de 1970 no Jornal Pequeno sobre 
tipos populares maranhenses. 

6 João Batista Lopes Bogéa – jornalista, compositor maranhense.

seguinte modo: ele havia tomado alguns 
pileques e foi a um tambor de “cura”. 
Muito alcoolizado, e sem saber o que es-
tava fazendo, tão logo chegou no tambor 
foi desacatando a curadeira que naquele 
momento servia de “cavalo” para o encan-
tado “João de Uma”. Não satisfeito apenas 
com o desacato à Mãe-de-santo, “Café” 
VIBROU-LHE UMA BOFETADA QUE 
A DEIXOU PROSTADA AO SOLO. Na 
mesma hora, a curadeira ou o encantado, 
juraram vingança a “Café”.

Passaram-se os meses. Certo dia, 
“Café” havia combinado ir a uma pescaria 
com alguns amigos no Araçagi e estava 
ainda em sua casa quando ouviu alguém 
chamá-lo pelo nome, à porta. Julgando 
tratar-se de algum dos amigos com quem 
combinara a pescaria, respondeu lá de 
dentro: 

- Eu já vou. Me espera no lugar tal (e 
marcou o local).

Horas depois ele se dirigiu para o local 
aprazado, à beira da praia, julgando ali 
encontrar o companheiro que o chamara. 
Lá realmente estava um homem à sua 
espera, porém ele logo constatou não 
tratar-se de nenhum de seus amigos. O 
desconhecido dirigiu-se a ele e foi travado 
o seguinte diálogo:

- Olha “Café”, tu estás me conhecen-
do?

- Não. Quem é o senhor?
- Eu sou o João de Una, aquele que es-

tava incorporado no “cavalo” de fulano e 
que você fez o que eu vou fazer agora...

Dizendo isto, o desconhecido aplicou 
uma violenta bofetada no rosto de “Café”, 
deixando-o desacordado na beira da praia 
por muitas horas. Quando os amigos o 
encontraram e, a muito custo, consegui-
ram despertá-lo daquele torpor, “Café” 
havia perdido a visão. Estava completa 
e irremediavelmente cego. Disse que o 
desconhecido o advertira, antes de perder 
os sentidos com a bofetada.

- Tu, impuro, só fi carás bom da vista 
quando me pedires perdão de joelhos.

“Café” diz que nunca vai se submeter a 
tal exigência do encantado. Hoje em dia ele 
não tira mais sururu, prefere tirar esmolas 
pelas rãs, alquebrado pela idade. Há algum 
tempo atrás, quando o encontramos e per-
guntamos por que não tirava mais sururu 
como antes o que era elogiado por todos, 
porque demonstrava a sua força de vontade 
em não ser esmoler – ele respondeu-nos 
que não dava mais porque, além da idade 
já avançada, passava a residir no Bairro 
da Redenção, muito distante da Madre de 
Deus, e que tornava tudo mais difícil...



5Boletim 46 / junho 2010 5

Os dicionários registram: Base – local escolhido 
para início de alguma ação.
As “Bases” maranhenses são pequenos restau-

rantes, ou bares, geralmente situados nos fundos 
(quintais) das casas de pessoas experts em algum 
tipo de comida típica, onde se reúnem os boêmios, 
comerciantes e funcionários públicos, quase sempre 
aos sábados, depois do trabalho, para conversar e 
beber, longe das vistas do público indiscreto. Pelo 
costume de ali estarem sempre, diz-se que são “ba-
seados” naquele lugar. Geralmente essas “bases” 
levam os nomes de seus proprietários.

Ouvindo música e sendo servidos de tira-
gostos (pequenos nacos de peixe, tripa de porco 
frita etc.), ali fi cam até o anoitecer.

Essas bases se localizam nos subúrbios e algu-
mas, além de muito conhecidas, se tornaram famo-
sas, a exemplo da Base do Germano, da Diquinha, da 
Lenoca, do Rabelo, do Edílson, e da Vovó Cotinha.

Base do Germano.
Localizada de início no bairro da Belira e 

especializada em frutos do mar.
Germano era um homem bonito, de impo-

nente porte físico. Enérgico e inteligente, logo 
percebeu que sua Base era muito procurada e, 
para apurar o aspecto visual, introduziu o uso de 
toalhas coloridas, colocou nas paredes retratos de 
calendários e as encheu de cartazes de advertência 
aos fregueses: “Não batuque nas mesas; não ponha 
papel no chão; mantenha a boa educação.”

Ao mesmo tempo, incrementou sua Caldeirada 
de Camarão com novos temperos, transformando-a 
de simples camarão guisado e pirão em um prato 
mais saboroso, com pimenta e creme de leite, caindo, 
assim, no gosto da freguesia. Daí foi um pulo para 
a elaboração de um prato mais sofi sticado, receita 
que guardava a sete chaves, segredo de estado. Com 
isso sua Base fi cou pequena para a quantidade de 
clientes, inclusive turistas que apreciam ambientes 
rústicos. Mudou-a, então para a rua Wenceslau Brás, 
s/n, Camboa, salão maior e confortável, com venti-
ladores no teto, e onde construiu, segundo dizia, um 
laboratório para sofi sticar a já famosa Caldeirada, hoje 
encontrada em quase todos os restaurantes de São 
Luís. Infelizmente o mano não pôde desfrutar muito 
do sucesso de sua criação e faleceu precocemente, 
vítima de um atentado.

Base da Diquinha 
Outra base famosa dessa época era a Base da 

Diquinha (Raimunda Meneses de Aguiar), espe-
cialista em caças, na entrada da Rua do Poço, na 
Liberdade. Daí mudou-se para o bairro de Monte 
Castelo, em frente à Igreja da Conceição, trans-
ferindo-se logo para o Alto Paraíso, defronte da 
Igreja de São Vicente de Paula. Em seguida, voltou 
para Monte Castelo, foi para a Vila Mariana e hoje 
assenta seu restaurante típico em novo endereço: 
Rua João Luís, 62 – Diamante, com seu excelente 
cuxá com arroz branco e peixe frito.

Base da Lenoca
A Lenoca (Estelita Rodrigues Borralho), que 

foi primeiro na Liberdade e no Parque do Folclore 
– Vila Palmeira, hoje está em dois pontos: na Praça 
Pedro II, 181-A, no Centro, e na Avenida Litorânea 
(Base de Lenoca Beach), especialista em caranguejo. 
A fama das artes da Lenoca grangeou-lhe mesmo 
a medalha de Honra ao Mérito da Cultura, outor-
gada pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
em Brasília. Está nesse mister a 22 anos.

d) Base do Rabelo
A Base do Rabelo (Raimundo Mariano Ra-

belo) situava-se na Rua Araripe Júnior, nº 100, 
no bairro do Lira, muito apreciada pela galinha 

7 Pesquisadora e estudiosa de cultura popular; autora de “Pecados da Gula: comeres e beberes da gente do Maranhão”; membro da CMF.

AS “BASES”
Zelinda Lima7

na brasa – a Galinha do Rabelo – festejada por toda 
a cidade, e também pelo lombo de porco assado, 
miúdos de frango e camarão frito. O Rabelo faleceu 
aos 81 anos, em 2001, deixando quatro fi lhos homens 
e duas fi lhas mulheres. O fi lho Heleno, e sua esposa 
Célia, receberam as preciosas receitas de sua mãe e 
sogra, D. Luíza, e desde julho de 2003 estão com a 
base-restaurante na Avenida dos Holandeses, nº 144, 
no Calhau, em uma cobertura de palha, num lugar 
muito aprazível, cercado de frondosas mangueiras, 
servindo uma variedade de pratos típicos do Mara-
nhão: uma deliciosa galinha caipira com pirão, fi lé de 
pescada ao molho de camarão, tortas de caranguejo, 
com destaque, naturalmente, para o cuxá com arroz 
branco, torta de camarão e peixe frito de escabeche. 
Ao sábados e domingos servem o apreciadíssimo 
mocotó (mão-de-vaca).

Atualmente (2009) a Base transformou-se no 
RABELO Restaurante – O sabor do Maranhão, 
inaugurado a 13 de Dezembro de 2007, na Rua Pro-
jetada, nº 263, Jardim Libanês, Olho d’Água, sob a 
direção de Heleno de Jesus Rabelo e esposa Maria 
Célia, com a ajuda dos fi lhos Márcio e Michele.

e) Base do Edílson
Há ainda a Base do Edilson (Edilson Al-

meida), na Rua Alencar Campos, 31, Vila Bessa. 
Estabeleceu-se primeiro com uma mercearia; em 
seguida resolveu abrir a famosa Base, que oferecia 
caldeirada de camarão e camarão no alho e óleo, 
temperos devidos às artes de sua esposa Terezi-
nha. Funcionou até o fi nal de 2004.

f) Base da Vovó Cotinha 
A Base da Vovó Cotinha (Maria José Belfort) foi 

aberta em abril de 1978, na Rua 10, quadra H, casa 
6, no COHASERMA, especializada em mocotó, sar-
rabulho e feijoada, e deixou de funcionar em março 
de 2001,em razão do falecimento de D. Maria José. 
Era uma autêntica “base”, no quintal da residência 
de sua proprietária, com boa música e tratamento 
especial, que recebia, nos fi ns de semana, uma assí-
dua clientela para degustação dos deliciosos pratos 
da culinária maranhense, reuniões agradabilíssimas 
que se prolongavam até a noite.

O QUE SE COME NO MARANHÃO
O Maranhão, com 335.000 km2, tem grande 

parte de seu território banhado pelo Oceano 
Atlântico, a que se segue uma região de campos 
e lagos. Continuada pela dos cerrados e do alto 
sertão. Cortado por muitos rios caudalosos, sua 
população tem como alimento quantidade de 
peixes de água salgada e de água doce, as várias 
regiões oferecendo, portanto, variada culinária, 
conforme seja do litoral ou do sertão.

No mar e nos rios, peixes e mariscos, camarão, 
sururu, sarnambi e taioba cozidos com muito caldo 
e temperos de canteiro; no interior, a carne seca e 
a caça, preparadas à moda do sertão; em ambos o 
pirão, feito com o caldo fervente sobre a farinha. 
Tanto aqui como lá o peixe seco ou grelhado é de 
grande aceitação. O camarão torrado é consumido 
com farinha, chibé ou juçara. O chibé, que segundo 
Darci Ribeiro (1996) é a “bebida nacional” da Ama-
zônia, tem como área cultural o Amazonas, o Pará e 
a zona da mata maranhense. É uma bebida simples, 
feita numa cuia, onde se põe farinha d’água, deita-se 
água por cima (ou café) e se deixa; come-se quando 
a farinha incha e começa a amolecer. Os caboclos 
fazem chibé também de sucos e até de molho tem-
perado, do tipo vinagrete. 

Assim, a principal alimentação as população 
litorânea, ou ribeirinha dos grandes rios, é uma grande 
variedade de peixes e os mariscos – sururu, sarnambi 
e taioba. Naturalmente, em cada região a uma certa 

maneira de prepará-los, mas quase sempre com bas-
tante água e muitos temperos de canteiro, abundantes 
caldos. E o indefectível pirão escaldado, ou seja, o caldo 
fervente derramado sobre a farinha.

Nas cidades, o peixe é consumido seco ou 
grelhado, ou salpreso, com forma de caldeiradas, 
ou com leite de coco, acompanhado com arroz 
ou pirão. O camarão também é muito apreciado, 
seco ou torrado, comido com farinha e chibé, ou 
acompanhando a juçara.

Conforme o município, peixe e camarão 
obedecem a diversas receitas. Em Alcântara fazem-
se tortas de camarão cobertas farinha d’água 
e regadas com um fi no fi o de azeite. O prato é 
complementado com arroz branco.

Nas cidades maiores, nas casas mais abasta-
das e nos restaurantes, criam-se pratos mais sofi sti-
cados para peixes e camarões: pescadas recheadas, 
peixe de escabeche (um molho refogado de cebola 
e tomate que vai por cima do peixe frito), cremes, 
sufl ês e recheios para tortas, pães etc., invenções 
dos experts em culinária.

As pequenas aves dos campos e banhados, ou 
ribeirinhas dos rios, são muito apreciadas – patos, 
paturis, jaçanãs, estas últimas já de uso restrito 
pela matança predatória que a ameaça de extinção. 
Também as criações (galinhas, capões e perus) há 
por todo lugar e fazem parte da alimentação re-
gular, assados, ao molho branco, ao molho pardo 
(o sangue colhido e, depois, talhado com limão); 
desfi ados com ovos, feito tortas e cremes.

A carne de boi e de porco, seca e salgada, é 
de uso corrente desde os povoados até as cidades, 
consumida em forma de guisados e com uma 
infi nidade de receitas, cozidos e assados. Do boi 
faz-se o mocotó, a rabada e chambari. Come-se o 
coração, o fígado, os miolos e os rins. No município 
de Barreirinhas usa-se a leitoa ao molho pardo.

No sertão do Maranhão predominam as ca-
ças: tatu, peba, paca, jabuti, jurará e tantos outros 
animais integrantes da fauna local. Hoje a caça 
destes animais está proibida.

Os grãos estão sempre presentes na mesa do 
pobre e do rico – feijões, favas, milho, em ensopados 
com verdura, toucinho e lingüiça. E o arroz – sempre 
o arroz! (que nos deu até o apelido de papa-arroz) – é 
o acompanhamento indispensável de norte a sul – 
arroz de verdura, arroz de carne seca, Maria-izabel, 
arroz branco, arroz-de-forno, baião de dois, arroz 
doce... Além desses existem outros pratos de gosto 
geral: vatapá, caruru, bobó...

O caruru maranhense é feito à base de quia-
bos e azeite-de-dendê e, geralmente, acompanha 
a torta de camarão.

Há uma planta no Brasil, de várias espécies, 
chamada Caruru, o bredo comestível registrado por 
Stradelli e de uso corrente entre os índios, da família 
das Amarantáceas, da qual se faz também um bobó, 
mas que nada ter a ver com o nosso prato.

Mas é o cuxá que é considerado o carro-chefe 
da cozinha maranhense, prato típico que bem re-
presenta os povos formadores do Maranhão, cuja 
origem é atribuída por Câmara Cascudo (1933) ao 
português (mas o índio também tinha – diz ele) e 
por Nunes Pereira (1979), ao africano.

Tudo isto merece, exige, impõe ser preservado 
porque faz parte de nosso patrimônio cultural-mate-
rial no que concerne aos artigos, peças e ingredientes 
usados, e imaterial no que se relacione à criação de 
receitas, de como fazer – tudo o que compõe a nossa 
identidade e é nosso brasão de nobreza que deve ser 
exibido com orgulho – a nossa cara, diferente de tudo 
mais – valiosos, importante, inestimável!
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Introdução

Como é bastante conhecido e tem sido 
registrado por vários autores (LODY, 

1979; FIGUEIREDO, 1983; CAMARGO, 
1989; VERGER, 1995; BARROS, 1997), no 
Brasil, os terreiros de religião afro-brasilei-
ra são grandes depositários da sabedoria 
popular relativa ao poder terapêutico das 
plantas e são também depositários de 
muitos conhecimentos e técnicas sobre 
prevenção e tratamento de enfermidades, 
daí porque são tão procurados por pessoas 
atribuladas por problemas de saúde (FER-
RETTI, M., 1988; 2003). Mas a posse dessa 
sabedoria, hoje tão valorizada, já foi motivo 
de prisões de lideres religiosos, fechamento 
de terreiros ou sua transferência para áreas 
afastadas do centro das cidades ou dos nú-
cleos urbanos (FERRETTI, M. 2004)10. 

Talvez porque no passado o curan-
deirismo (encarado como prática ilegal 
de medicina ou charlatanismo) tenha sido 
mais perseguido pela polícia do que os 
cultos afro-brasileiros, há uma tendência 
a se encarar a sua presença nos terreiros 
como um desvio decorrente do sincretis-
mo das religiões de matriz africana com 
a pajelança ameríndia e com o catimbó, 
o que, em última análise, é uma negação 
de sua presença nas religiões africanas de 
onde se originaram. Mas um olhar mais 
aprofundado mostra que as praticas tera-
pêuticas (de cura) estão presentes, de uma 
forma ou de outra, mesmo nos terreiros 
considerados mais africanos das diversas 
denominações da religião afro-brasileira, 
e que a relação entre religião e medicina 
não é uma exclusividade das religiões 
afro-brasileiras e nem uma particulari-
dade dos terreiros de caboclos, onde se 
afi rma que o sincretismo com as culturas 
ameríndias foi maior. Em outras religiões 
muitas pessoas se aproximam também 
do sagrado para se libertarem de um mal 
físico ou na esperança de obter uma cura 
miraculosa para algum mal que a medicina 
ofi cial e científi ca não conseguiu debelar11. 
Contudo, como é de conhecimento geral, 
os aspectos terapêuticos da religião afro-

Mundicarmo Ferretti9

brasileira aparecem em grau variado nas 
diversas denominações religiosas e nos 
diversos terreiros. No Maranhão, quando 
eles são mais visíveis que as atividades 
religiosas (de culto a voduns, caboclos e 
a outros encantados), os terreiros tornam-
se mais conhecidos como de curador ou 
de pajé, mesmo quando se trata de uma 
comunidade negra ou quando realizam 
rituais públicos com tambores. 

Em alguns terreiros os pais-de-santo 
dão consultas, às vezes de hora marcada, 
em quase todos os dias da semana e podem 
ser considerados especialistas de medicina 
alternativa. Embora às vezes prescrevam 
medicamentos muito populares produzi-
dos pela indústria farmacêutica (como Bio-
tônico Fontoura, Aguardente Alemã etc.) 
e/ou receitados por agentes da medicina 
ofi cial – médicos formados em universi-
dades e fi liados a associações de medicina 
-, fazem uso de medicamentos caseiros e 
integram algumas práticas religiosas no 
tratamento (às vezes para potencializar a 
efi cácia dos procedimentos científi cos ou 
o valor terapêutico dos medicamentos)12. 
Há terreiros onde as atividades terapêuti-
cas são realizadas pelos pais-de-santo, ou 
por eles e alguns outros médiuns, sempre 
incorporados com entidades espirituais, 
geralmente caboclas. 

Existem também terreiros onde os pais-
de-santo não dão consulta, mas, em transe 
ou não, podem desenvolver ações médicas 
em atendimento a pessoa da Casa, amigos 
e colaboradores do terreiro. Assim, em São 
Luis (MA), na Casa das Minas, terreiro jeje 
conhecido como o mais antigo e tradicio-
nal, a falecida dona Joana Pudim rezava 
para curar “carne aberta”, “arca arreada” e 
dava passe fora do transe ou em transe com 
Badé Queviossô, depois do toque de mina; 
dona Roxinha, também já falecida, prin-
cipal informante da pesquisadora Maria 
Elizabeth van der Berg (BERG, 1991) ben-
zia pessoas que a procuravam com algum 
problema; e dona Deni, vodunsi de Lepon 
(da família de Acossi Sapatá) e atual chefe 
da Casa, algumas vezes prepara banhos 
ou remédios para pessoas que a procuram 

com perturbações físicas ou espirituais. Na 
Casa de Nagô, fundado por africanas no sé-
culo XIX, tal como a Casa das Minas, Maria 
Silva era muito procurada para rezar em 
criança e dona Vitorina, quando em transe 
com Pedro Angassu (Xangô cambinda?) 
ou Pedro Estrela dava passe em pessoas 
amigas que se aproximavam dele após o 
toque para falar de seus problemas e pedir 
a sua ajuda. 

Como é bastante conhecido, na cultura 
afro-brasileira se acredita na existência de 
doenças físicas ou naturais e doenças es-
pirituais - que não podem ser curadas por 
médicos ou só por eles, como as causadas 
pela não aceitação de uma missão religiosa 
(incorporação de entidade espiritual, por 
exemplo) ou falta de cumprimento de 
obrigações para com suas entidades espi-
rituais. Mas, apesar da distinção havida 
entre doenças naturais e espirituais, pode 
se dizer que os terreiros reconhecem em 
toda doença um lado espiritual. Por essa 
razão a preparação e a administração de 
quaisquer remédios é acompanhada de 
invocações a seres espirituais, orações e 
repetições de palavras fortes (ou mágicas), 
tal como ocorre nos exemplos africanos, da 
cultura ioruba, citados por Pierre Verger 
em importante obra onde foram publicadas 
receitas para males diversos (VERGER, 
1995).

A medicina dos terreiros, além de se 
apoiar no valor terapêutico das plantas, 
usadas em chás, garrafadas, purgantes, fric-
ções, banhos, defumações etc., se apóia na 
crença no poder das entidades espirituais, 
que às vezes incorporadas nos pais-de-santo 
ou em outros médiuns dos terreiros, fazem 
diagnóstico, indicam o tratamento e curam 
pela imposição das mãos - com toques, ben-
zimentos etc. No Maranhão, como no Pará, 
algumas Casas onde os pais-de-santo são 
também pajés, são muito procuradas para 
retirar “porcaria” do corpo dos doentes (inse-
tos, espinhos etc.) que se acredita terem sido 
introduzidas por feiticeiros, através de pro-
cedimentos mágicos, ou para desmanchar 
feitiços – males causados por magia negra.

8 Retoma texto apresentado no I Encontro de Religião Afro-Brasileira e Saúde. São Luís, Terreiro de Mamãe Oxum e Pai Oxalá – Vila Nova, 12/08/2005 e no VI 
Congresso de Umbanda e Candomblé de Diadema e Grande São Paulo, Diadema, 14-15/05/2005. 

9  Dra em Antropologia; membro da CMF.
10  Para fugir das perseguições muitos se instalaram ou foram transferidos para áreas afastadas dos núcleos urbanos. Octávio da Costa Eduardo, que esteve 

realizando pesquisas no Maranhão entre 1943/1944 (EDUARDO, 1948) fornece bastante informação sobre esse problema em São Luís. No Pará, Napoleão 
Figueiredo, informa que os pajés na região de Bragança tiveram que sair do perímetro urbano depois de campanha desencadeada contra eles por agentes 
da igreja católica e que só começaram a retornar depois que a Umbanda se organizou e se expandiu ali (FIGUEIREDO, 1975/1976). 

11 Por volta de 1980, alunos do mestrado em Antropologia da UFRN, sob a orientação da professora de Antropologia Religiosa, Madaleine Recheport, 
realizaram uma pesquisa exploratória no bairro de Mãe Luiza procurando identifi car atendimentos médicos realizados por padres, pastores e pais-de-santo 
que atuavam naquela comunidade. 

12 Conforme Ivana César, em São Luís, no terreiro do pai-de-santo conhecido por Joãozinho da Vila Nova, os medicamentos comprados na farmácia são bentos 
por ele ou salpicados com água benta (obtida templos católicos?). (OLIVEIRA, 2002).
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CONTINUAÇÃO

Terapias naturais em terreiros
 afro-brasileiros

Os terreiros afro-brasileiros utilizam 
em seus processos de cura vários elementos 
naturais: vegetais, animais, como mostrou 
Napoleão Figueiredo (FIGUEIREDO, 1983; 
1988), e elementos minerais: lama, pedra, 
terra etc. (FERRETTI, M. 2001). Antigamen-
te esses elementos eram buscados pelos 
pais-de-santo e curadores na natureza (na 
mata, nos rios, no mar etc.), numa atmos-
fera mística especial, com “corpo limpo”, 
deixando no local alguma oferenda etc.13 . 
Com o crescimento das cidades e a prolife-
ração de terreiros urbanos essa prática foi se 
modifi cando e esses elementos passaram a 
ser encomendados a pessoas do interior e/
ou comprados em feiras, mercados e em 
lojas de produtos religiosos e de umbanda 
(FERRETTI, M. 1985). 

Muitos produtos vegetais usados na 
medicina de terreiros são também usados 
na culinária, principalmente na “comida de 
santo”, como é o caso do dendê. Apesar de 
mais conhecido na culinária afro-brasileira 
(na “comida de obrigação” e em pratos 
consumidos pelas famílias e servidos em 
restaurantes - acarajé, caruru, vatapá e 
outros) é indispensável nas obrigações 
realizadas no Tambor de Mina para o 
vodum Acossi e outras entidades de sua 
família que, juntamente com São Lázaro, 
São Roque e São Sebastião, são invocados 
para proteger a população contra a peste 
e outras doenças graves. 

Hoje, mesmo nas cidades pequenas, 
a maioria dos produtos necessários aos 
remédios preparados e utilizados nos 
terreiros (em chás, garrafadas, purgantes, 
banhos, defumações, amuletos/proteções) 
são comprados nas feiras e mercados e em 
lojas especializadas. Quem vai a Belém 
(PA) e visita o mercado do Ver o Peso, fi ca 
impressionado com a quantidade de pro-
dutos vendidos ali a clientes e especialistas 
em medicina natural. Em Salvador, o setor 
de medicina e religião do mercado São Jo-
aquim ocupa uma área imensa. No Rio de 
Janeiro o Mercado de Madureira, e em São 
Luís (MA), o Mercado Central, bem menor 
do que aqueles, são locais onde o “povo 
do santo” pode encontrar muitos produtos 
necessários aos seus remédios e oferendas 
(obrigações).

Atualmente as lojas de produtos reli-
giosos e de umbanda, espalhadas por todo 
o país, algumas vezes também conhecidas 
como “feiticeiras”, vendem não apenas 
os ingredientes necessários à preparação 
de remédios, amuletos (proteção), colares 
rituais etc., mas também os próprios remé-

dios (e também amuletos e indumentária 
usados pelos filhos-de-santo): banhos, 
sabonetes, perfumes de descarrego, de lim-
peza, de defesa, de atrativo – abre caminho, 
chama dinheiro, sorte, amor etc. 

Embora seja bastante apregoado que 
os remédios naturais não agridem o orga-
nismo e não têm efeitos laterais, as terapias 
naturais precisam ser administradas por 
pessoas competentes, pois mal adminis-
tradas podem provocar intoxicações e 
outros problemas de saúde. Os curadores, 
ervateiros ou “doutores do mato”, pais-
de-santo competentes, conhecem a época 
(fase lunar etc.), o horário e o lugar em que 
devem coletar cada erva, sabem preparar 
os remédios e indicar a dose a ser usada 
pelos clientes. Já ouvi muitas vezes falar 
que a administração de “cabacinha” requer 
grande experiência, pois se não se tiver o 
cuidado de jogar fora a água utilizada no 
preparo ela pode intoxicar o quem dela 
fi zer uso14. 

O confl ito ente medicina científi ca e 
medicina popular, embora hoje bastante 
reduzido, inclusive porque a efi cácia de 
muitos medicamentos naturais já foi testa-
da em laboratórios e em clínicas cientifi cas, 
ainda persiste. Embora muitos ingredientes 
e procedimentos usados por especialistas 
populares tenham um correspondente na 
medicina científi ca, outros causam repug-
nância, desconfi ança ou são considerados 
incompatíveis com ela, como é o caso do 
uso de saliva, urina e outros excremen-
tos (fezes de cachorro, para sarampo; de 
pombo, para asma etc.), do uso de certos 
animais (barata, pinto de 1ª pena – esse co-
locado vivo e socado no pilão, juntamente 
com outros ingredientes) e de muitos ou-
tros que são comuns na medicina popular 
de origem européia, ameríndia ou africana, 
cuja procedência exata é difícil de ser afi r-
mada (LUHNING, 1999).

Mas, embora os benefícios da medicina 
popular sejam mais acessíveis do que os da 
científi ca, apesar da existência de serviços 
ofi ciais gratuitos e de alguns programas de 
distribuição de medicamentos, a transmis-
são e o acesso à sabedoria popular relativa 
às terapias naturais é talvez mais difícil do 
que na medicina científi ca. Os especialis-
tas em medicina popular não costumam 
passar seus “segredos” a muitos e, mesmo 
quando já escolhem alguém para recebê-la, 
só passam seus ensinamentos quando se 
sentem no fi m da vida (o que nem sempre 
conseguem, pois algumas vezes a morte 
os surpreende). Freqüentemente se afi rma 
que o curador quando transmite a outros a 
sua sabedoria perde a sua força. É possível 
que esse segredo tenha sido uma estratégia 

para a preservação daquela sabedoria, 
já que, como falamos anteriormente, os 
curadores foram muito perseguidos pela 
polícia e muitas vezes responsabilizados 
pela morte ou por transtornos à saúde de 
seus clientes. Mas têm sido dadas outras 
explicações para esse fato.

Há quem diga que o segredo existente 
em relação à sabedoria do curador nasceu 
do medo da concorrência de outro ou da 
má utilização daquela sabedoria (para 
explorar os outros ou para prejudicar 
alguém). Entre as justifi cativas que ou-
vimos para não transmissão desse saber 
podemos citar uma que nos foi dada por 
uma mãe-de-santo de Natal (RN) prepara-
da no Candomblé e na Jurema (Catimbó): 
“sofri muito para conquistar isso, não vou 
dar de mão beijada a ninguém”; e de uma 
zeladora de terreiro de Mina da capital 
maranhense: “não vou alimentar onça para 
me comer”; de outra zeladora da mesma 
Casa, sucessora daquela: “não podemos 
passar para qualquer uma, estão querendo 
transformar a religião em comércio”. 

O uso de plantas medicinais em 
terreiros do Maranhão e do Pará

A vinculação do Maranhão com o Pará 
vem desde os tempos coloniais até a época 
da independência, quando o território bra-
sileiro compreendia o que era chamado de 
Estado de Brasil e o Estado do Maranhão 
e Grão Pará, ambos ligados diretamente a 
Portugal. Alem da proximidade geográfi ca 
e da ligação política e comercial no passa-
do, o Maranhão e o Pará continuam até hoje 
estreitamente ligados no que diz respeito à 
religião e medicina populares. Assim, cara-
vanas de maranhenses vão anualmente ao 
Círio de Nazaré e o Maranhão recebe, todo 
ano, numerosos paraenses por ocasião da 
Festa de São José de Ribamar. Segundo a tra-
dição oral, os primeiros terreiros de mina-
nagô de Belém foram abertos por pessoas 
preparadas no Maranhão e os terreiros da 
capital maranhense costumam comprar em 
Belém imagens de caboclos e encantados, 
utensílios usados no culto (cuia, cabaça) e 
muitos dos ingredientes usados em remé-
dios preparados em terreiros de São Luís 
vêm do mercado do Ver o Peso. 

Entre os pesquisadores acadêmicos 
consultados por nós que fazem maior 
referência em suas obras às plantas usa-
das em terreiros do Pará e do Maranhão 
destacam-se: no Pará - o antropólogo 
Napoleão Figueiredo (1975/1976, 1983a, 
1983b, 1988), a pesquisadora do Museu 
Goeldi (PA) Maria Elizabeth van der Berg 
(1991); no Maranhão – os antropólogos Ma-

13 No fi nal de 1980, ouvimos em um terreiro de Natal (RN), de um pai-de-santo da linha de Jurema/Catimbó, uma descrição de ritual realizado por ele na 
mata para coletar parte das folhas, casca e raiz de jurema – arvore sagrada, envolvendo pedido de licença, coleta, pagamento e preparação no terreiro de 
bebida a ser oferecida a Zé Pelintra e a outros mestres do catimbó nordestino. 

14  Certa vez, encontrando na Casa das Minas um médico maranhense sobrinho da última pessoa que recebera ali o vodum Zomadonu e indagando sobre o 
uso da medicina popular pela medicina científi ca fomos informados da grande resistência dos médicos em relação às terapias naturais, inclusive porque 
freqüentemente atendem na emergência pessoas que dela fi zeram uso e que estavam altamente intoxicadas. 
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CONTINUAÇÃO

noel Nunes Pereira (1979) e Sergio Ferretti 
(1986), a historiadora Maria do Rosário 
Carvalho Santos (1989), e o escritor Hubert 
Fichte (1989). 

Existem atualmente em São Luis pelo 
menos três pesquisas bastante conhecidas 
sobre medicina popular: a da Professora 
Maria do Rosário Carvalho Santos, sobre 
plantas usadas em terreiros; a do projeto 
Atô Irê: Religiões afro-brasileiras e saúde, de-
senvolvido pelo CCN (Centro de Cultura 
Negra) sob a coordenação geral do Dr. 
José Marmo da Silva (do Rio de Janeiro), 
e a da Profa. Dra. Terezinha Rego, do De-
partamento de Farmácia da UFMA, essa 
sem ligação direta com as comunidades 
de terreiro. Encontra-se em elaboração 
um projeto a ser executado em parceria 
pela UFMA e o terreiro do pai-de-santo 
conhecido por Joãozinho da Vila Nova, 
que participa do Atô-Irê e que, alem de ser 
grande conhecedor do segredo das plantas, 
dispõe na área do seu terreiro de muitos 
canteiros de plantas medicinais e tem uma 
grande clientela. Apesar da literatura e dos 
projetos citados, as terapias naturais de 
terreiros maranhenses é ainda pouco estu-
dadas pois esse tema exige conhecimentos 
muito específi cos. 

As plantas utilizadas nos terreiros 
maranhenses são muitas15, mas a mais 
citada pelos pesquisadores é sem duvida 
alguma a cajazeira - arvore sagrada da Casa 
das Minas, cujas folhas são indispensáveis 
na preparação de banhos rituais usado 
naquele terreiro (NUNES PEREIRA, 1979; 
FERRETTI, S. 1995, p. 200, 287, 324; BERG, 
1991, p.488), que teve também grande 
importância ritual na Casa de Nagô16. A 
analise do processo-crime de Amélia Rosa, 
negra alforriada denominada “Rainha da 
Pajelança”, por nós estudado recentemen-
te, mostra que na capital maranhense, por 
volta de 1876, lideres religiosos com fun-
ções terapeutas faziam uso de folhas de cajá 
no tratamento de enfermidades. Amélia 
Rosa também usava em remédios folhas 
de pacova cozida, incenso, mostarda, fl ores 
secas etc. (FERRETTI, M. 2004, p. 50). 

Algumas plantas são usadas pelos 
terreiros com fi nalidade terapêutica, para 
a prevenção e cura de doenças. Outras 
são importantes na preparação dos fi lhos-
de-santo, na sua identificação com as 
entidades espirituais, e na afi rmação da 
identidade de comunidades de terreiro. Por 
essa razão, algumas podem se usadas por 
todos, mas existem plantas muito usadas 
por um grupo que não podem ser usadas 
por outro, como é o caso do “pega pinto”, 
que é indispensável em banhos prepara-
dos na Casa de Nagô, mas que não pode 

ser usado por pessoas da Casa das Minas 
(jeje). E, como o físico e o espiritual são 
estreitamente ligados, a não observância 
de uma daquelas proibições pode acarretar 
transtornos físicos ou, pelo menos, ser res-
ponsabilizada quando o infrator apresentar 
alguma enfermidade. 

Considerações fi nais

As terapias naturais realizadas em terrei-
ros são extremamente associadas à crença e 
ao culto a entidades espirituais. Essas terapias 
são uma herança preciosa deixadas pelos 
antepassados e foram e continuam sendo de 
grande importância para a população que 
dela faz uso e de valor inestimável para as 
populações de baixa renda pouco assistidas 
pela medicina ofi cial. O fato de haver entre os 
terapeutas populares pessoa incompetentes e 

inescrupulosas e de ter ocorrido alguns aciden-
tes na aplicação dessas terapias não justifi ca a 
repressão ocorrida contra curadores e pajés, 
inclusive porque na medicina científi ca esses 
problemas também ocorrem. E muitas pes-
soas que procuram a medicina dos terreiros 
e de curadores muitas vezes já passaram por 
médicos e gostariam de ter também acesso a 
medicina científi ca ou ofi cial. 

Nem sempre os médicos que receitam 
remédios naturais a seus clientes e os psi-
cólogos e psiquiatras que realizam terapias 
“xamânicas” e outras usadas nas religiões 
são mais competentes para lidar com elas 
do que pajés, pais-de-santo, curadores e 
outros especialistas populares. A mani-
pulação dessa sabedoria popular requer 
anos e anos de experiência e uma sintonia 
com o sagrado que garantem a efi cácia das 
terapias de terreiros. 

15 Em pesquisa realizada na Casa das Minas, Maria Elisabeth van der Berg (1991) identifi cou 126 espécies vegetais pertencentes a 56 famílias botânicas 
conhecidas naquele terreiro. 

16 A cajazeira da Casa de Nagô foi plantada em terreno que, segundo a tradição oral, foi invadido e perdido. Há alguns anos, quando uma Igreja protestante 
ia construir ali um templo, houve um protesto do movimento negro e um pedido de desapropriação do terreno e reintegração ao da Casa, encaminhado a 
órgãos públicos, mas, apesar da Casa ser tombada pelo patrimônio histórico estadual, não conseguiu a tão necessária integração.
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1. Cultura popular maranhense e 
os cultos afros  a religiosidade 
popular como espaço de ex-
pressão da resistência negra

Os negros que vieram para o Ma-
ranhão pertenciam a diversas 
etnias, denominadas segundo 

o seu lugar de origem na África. E, em 
terras maranhenses, os africanos foram 
levados a realizar trocas culturais, em 
função de uma dupla demanda. De um 
lado, as difi culdades encontradas para 
reproduzir os seus modos nativos de 
viver, e, de outro, a convivência com os 
padrões do colonizador português e as 
formas de vida dos indígenas. Assim, 
no confronto e no encontro de padrões 
e infl uências, vão se formando processos 
de integração, assimilação e sincretismo. 
E, vai se gestando a cultura popular 
maranhense, em meio à resistência dos 
grupos dominados e à intervenção das 
elites.

Mathias Rhörig Assunção, em artigo 
intitulado “A formação da cultura mara-
nhense: algumas refl exões preliminares”, 
fornece-nos uma fecunda chave analí-
tica, ao afi rmar: 

“(…) se quisermos entender as razões 
porque certos elementos da cultura 
foram abandonados e outros mantidos 
e fundidos em novos sistemas, não 
podemos nos restringir a uma mera refe-
rência a três supostas origens (africana, 
indígena ou européia), cuja ‘essência’ 
teria sido transmitida através dos tem-
pos. É a longa história do confronto e 
da coabitação entre os atores sociais do 
início do período colonial em diante, que 
é a chave do problema.” (2003:47).

Indiscutivelmente, nesses processos 
de confrontos e de encontros constitu-
tivos da cultura popular do Maranhão, 
a infl uência afro-brasileira é marcante 
e decisiva. Na verdade, no contexto 
maranhense, os africanos e seus des-
cendentes, a partir de um cruzamento 
de diferentes elementos, efetivaram 
uma expressiva (re)criação cultural nos 
diversos campos da vida cotidiana: nas 

Maria Michol Pinho de Carvalho18

práticas religiosas, nas danças, na litera-
tura, no teatro, na culinária, na medicina 
popular, nos costumes e usos…

Em termos de religião afro-brasi-
leira no Maranhão, há a considerar o 
aspecto da diversidade de etnias dos 
africanos, desde o tempo da fundação 
dos primeiros terreiros. Uma especifi -
cidade relevante é o fato da cidade São 
Luís – capital do Estado – contar, desde 
meados do século XIX, e hoje, ainda em 
funcionamento, com dois terreiros de 
Mina, fundados por mulheres africanas, 
que vieram para o Brasil como escra-
vas: a Casa das Minas – Jeje/Daomeana, 
consagrada ao vodum Zomadonu e a 
Casa de Nagô/Yorubana, consagrada ao 
orixá Xangô. Daí o Maranhão ser conhe-
cido como a “terra da Mina”, embora, 
atualmente, ocorra uma diversifi cação 
nas vertentes da religião afro-brasileira 
seguida pelos terreiros maranhenses.

Entretanto, um volver de olhos para 
a história dessas práticas religiosas, 
leva-nos a identifi car que a exemplo de 
outros Estados, no Maranhão, a religião 
afro-brasileira nem sempre foi professa-
da livremente. Vários são os registros de 
perseguições e proibições aos terreiros, 
cujas práticas eram mal vistas, sendo 
consideradas como feitiçaria, magia 
e curandeirismo. De igual modo, tais 
práticas eram encaradas como “diver-
timento perigoso de negro”, atentatório 
aos bons costumes, devido às festas 
com toques, cantos e danças. Enfi m, o 
“som negro” era cerceado na cidade e 
submetido às prescrições ofi ciais. As ex-
pressões da religiosidade africana eram 
alvos de ação controladora e disciplinar 
do Estado.

Atualmente, no âmbito das con-
quistas realizadas e do reconhecimen-
to social alcançado pelas práticas da 
religião afro, persistem resquícios de 
preconceitos e discriminações por par-
te de determinados segmentos. Sem 
dúvida alguma, o caráter centen ário 
dessas práticas e do funcionamento de 
Casas de Culto fundadas por africanos 
e seus descendentes são testemunhos 
vivos da resistência negra, encarnando 

expressões identitárias que se afi rmam 
no contexto multicultural da contem-
poraneidade.

2.  A Festa do Divino Espírito Santo 
no Maranhão e suas especifici-
dades

Nos percursos da colonização por-
tuguesa, a Festa do Divino chega ao 
Maranhão no século XVII. Presume-se 
que o festejo chegou junto com os casais 
de colonos vindos das ilhas açorianas, 
que aportaram no Estado entre 1615 e 
1625, levando este culto festivo para 
Alcântara.

Os pesquisadores Gustavo Pacheco, 
Cláudia Gouveia e Maria Clara Abreu fa-
zem o seguinte registro histórico:

“Em meados do século XIX a tradição da 
festa do Divino estava fi rmemente enrai-
zada entre a população de Alcântara, de 
onde se teria espalhado para o resto do 
Maranhão, tornando-se muito popular 
entre as diversas camadas da socieda-
de, especialmente os mais pobres. Essa 
popularidade entre os setores mais 
humildes da população maranhense, 
inclusive os escravos, talvez possa ser 
explicada pela ênfase não só na fartura, 
mas também na fraternidade e na igual-
dade, que o culto ao Divino costuma 
apresentar” (2005:4).

Cabe destacar, como uma peculiari-
dade maranhense, este assumir da festa 
do Divino pelos pobres, especialmente 
a população negra e seus descendentes. 
Cantam as caixeiras, sacerdotizas do 
Divino:

“A coroa do Divino
Não é de ouro, é de prata
uem festeja Espírito Santo

Não é branco, é mulato”.19

Os versos da caixeira enfatizam 
esta especificidade do Divino mara-
nhense: “ser festa de pobre e de negro”, 
pois é assumida e mantida sobretudo 
por pessoas de baixo poder aquisitivo, 
em suas maioria, afrodescendentes, que 
podem pertencer ou não a terreiros. No 

17 Apresentado no X CONGRESSO LUSO-AFRO-BRASILEIRO – SOCIEDADES DESIGUAIS E PARADIGMAS EM CONFRONTO. Universidade do Minho 
– Instituto de Ciências Sociais, 4 a 7 de Fevereiro de 2009.

18 Mestra em Comunicação pela UFRJ; Doutoranda em Cultura na Universidade de Aveiro; Bolsista da Fapema; Pesquisadora de Cultura Popular; Membro da CMF.
19 Versos tradicionalmente cantados pelas caixeiras da Festa do Divino Espírito Santo de Alcântara-MA.
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entanto, cabe destacar que grande parte 
das Casas de Culto afro-brasileiro de 
São Luís e municípios vizinhos incorpo-
ram, organicamente, a homenagem ao 
Espírito Santo, A esse respeito esclarece 
o antropólogo Sérgio Ferretti:

“Quase todos os terreiros de mina or-
ganizam, uma vez por ano, uma festa 
do Divino, em homenagem à entidade 
mais signifi cativa para a comunidade 
religiosa. A época da realização da festa 
varia com as casas, iniciando-se a partir 
do domingo de Pentecostes − entre Maio 
e Junho − continuando até o início do 
ano seguinte.” (2005:9).

Hoje, a festa integra o calendário 
religioso, tanto dos terreiros de mina, 
quanto de outras vertentes da religiosi-
dade afro-maranhense, como a Umbanda 
e o Candomblé. Em muitas das Casas de 
Culto – em que a homenagem ao Espí-
rito Santo associa-se a uma outra divin-
dade do seu panteão – é na data come-
morativa desta divindade que se realiza 
a festa, a exemplo de Senhora Santana 
(Julho), Dom Luís(Agosto), Nossa Se-
nhora da Conceição(Dezembro), São 
Sebastião (Janeiro). E, ainda consideran-
do os festejos promovidos por devoção 
individual, particular, pode-se afi rmar 
que, no “Maranhão, há Divino o ano todo” 
(CARVALHO, 2004).

Como tradicionalmente a Festa do 
Espírito Santo faz parte do calendário 
dos terreiros de tambor-de-mina – onde 
a mulher é maioria, tanto na sua chefi a 
quanto no seu ritual – o Divino Mara-
nhense tem na presença de mulheres 
outra das suas peculiaridades. Dona 
Celeste, responsável pela Festa do Divino 
na Casa das Minas, assim explica esta 
predominância do feminino:

“Nas casas de culto, desde o começo 
da religião das africanas tinha que se 
formar grupos, permanecer unidas para 
se ter mais força, então quem tem mais 
força para desenvolver esse trabalho? 
É o povo dos terreiros de Mina, que 
sempre tiveram as mulheres na frente. 
Então, nós aprendemos com as mais 
velhas toda a sabedoria de se fazer essa 
festa, porque o Divino é uma festa de 
irmandade, e os terreiros são lugares 
de irmandade, e essa irmandade tem 
nós mulheres na frente, quer dizer, o 
grupo da seita, que participa da seita e 
está envolvido também na festa. Aqui 
na Casa das Minas são só mulheres e em 
todo lugar as mulheres é que seguram 
esse rojão. É claro que os homens vêm 

junto, participando, mas o mais pesado 
sobra para nós e não precisamos de 
homem para pensar todo o ritual. Nós 
temos força para correr atrás de tudo, 
para depois ver a festa ser bem execu-
tada, porque desde o começo a religião 
teve a participação das mulheres, elas 
que estão na frente e na festa de Espírito 
Santo é mais ainda.”20

É importante considerar que, sendo 
das mulheres a primazia na condução 
da Festa do Divino do Maranhão, os 
homens também têm o seu papel e, 
mesmo em alguns casos, a liderança dos 
festejos é de pais-de-santo. No entanto, 
indiscutivelmente, a alma do Divino 
Maranhense é feminina (PACHECO, 
GOUVEIA e ABREU, 2005).

Na verdade, o Divino representa 
para as mulheres envolvidas na festa 
uma verdadeira referência de vida, 
o que se revela, com clareza, no caso 
das caixeiras. Estas mulheres formam 
uma identidade a partir deste ofício de 
produzir, com caixas e baquetas, o som 
sagrado que acompanha passo a passo o 
ritual da Festa, dentro de um repertório 
de toques, com ritmos peculiares, para 
os diferentes momentos, destacando-se 
nove toques específi cos: Alvorada/Alvora-
dinha; Senhora Santana; Hino da Missa, 
Hino de Rezas e Ladainhas; Espírito 
Santo Dobrado; Espírito Santo Singelo; 
Nossa Senhora da Guia; Dança das 
Caixeiras e Hortelã. Com efeito, é este 
o som sagrado do Divino Maranhão.
(FERRETI, 2005 e CARVALHO, 2004) 

As caixeiras são, de fato, “umas 
mulheres que dão no couro”, como bem 
enuncia a pesquisadora Marise Barbosa 
(2002 e 2006), em uma analogia com 
a cobertura de couro das suas caixas 
sonoras. Na condição de verdadeiras 
“sacerdotizas do Divino” são presenças 
marcantes, indispensáveis no Divino 
Maranhão, encarnando a sacralidade, a 
beleza, a criatividade, a força feminina 
nessa manifestação da religiosidade 
popular. Bem diz a caixeira:

“Eu canto para o Divino
Porque tenho devoção
Onde eu vou levo ele
Dentro do meu coração”.21

Fazer a Festa do Divino é assumir 
um trabalho coletivo de fé e devoção, 
em uma Festa de irmandade, como bem 
afi rma Dona Celeste, da Casa das Minas. 

De fato, é um processo muito exigente, 
considerando a detalhada sequência de 
rituais, essenciais para garantir o bom 
funcionamento da Festa antes, durante 
e após sua realização. Assim, a prepa-
ração envolve um longo período de 
tempo, ocupando um grande número 
de pessoas, numa necessária divisão de 
tarefas, de acordo com a disponibilida-
de e habilidade dos envolvidos com os 
festejos. É uma complexa produção que 
se estende o ano todo, podendo-se dizer 
que, quando se encerra uma festa, já se 
está começando a preparar a outra…

Na ritualística que é peculiar ao 
Divino Maranhense, os festeiros e devo-
tos – homens e mulheres religiosos(as) 
– fundam o Império do Divino, dando 
vida a uma corte simbólica. Os versos da 
caixeira assim proclamam: 

“É festa de Imperatriz
É festa de Imperador
Pai, Filho, Espírito Santo
É o nosso Redentor.”22

Em verdade, instaura-se o “Cosmos 
do Divino”, (re)signifi cando espaço e 
tempo: gestam-se novas conexões de 
tempo e espaço no ritmo do sagrado, nas 
teias da fé e devoção. É uma tessitura a 
ser compreendida em seus detalhes e 
minúcias. Recria-se o espaço sagrado da 
Tribuna, com seus tronos e ornamentos. 
É de lá que Imperador e Imperatriz exer-
cem sua realeza em nome do Divino!... 
Reatualiza-se, no presente, o tempo 
histórico passado. E, assim, (re)monta-
se uma forma específi ca de organização 
sócio-política, centrada na realeza. Só 
que agora a realeza é divina e a corte 
é simbólica. De fato, constitui-se um 
“Império Divino para o Divino”.

Assim, organizadores, caixeiras, 
figuras do Império (re)fundam um 
mundo muito particular, onde a vida 
explode e transcorre a partir da força 
do sagrado, da força do Divino, que 
opera mutações: faz de crianças e ado-
lescentes, Imperadores/Imperatrizes/
Mordomos/Mordomas, com poderes 
ritualísticos próprios... faz de mulheres 
que tocam caixas as suas sacerdotizas… 
faz de homens simples, os mestres-salas, 
guardiães do seu saber, faz do espaço 
comum de uma sala, um verdadeiro 
templo de religiosa devoção...

O Ciclo da Festa encarna uma sequ-
ência barroca de rituais, constituindo-se 

CONTINUAÇÃO

20 Depoimento de Dona Maria Celeste Santos, constante no livro CD “Caixeiras do Divino Espírito Santo do Maranhão” (PACHECO, GOUVEIA e ABREU, 
2005:5).

21 Barbosa, Marise “Umas Mulheres que dão no Couro: As Caixeiras do Divino no Maranhão”, São Paulo, Empório de Produções & Comunicações, 
2006:150.

22 CD “Caixeiras da Casa Fanti-Ashanti Tocam e Cantam para o Divino”, Itau Cultural/Associação Cultural Cachuera, São Paulo, 2002.
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numa “liturgia pública” FERRETTI, 
2005). Compreende etapas preparató-
rias, etapas da festa propriamente ditas 
e etapas de fi nalização (FERRETI, 2005; 
CARVALHO, 2004 e 2007; PACHECO, 
GOUVEIA, ABREU, 2005; BARBOSA, 
2006). 

Dentre as etapas preparatórias, des-
tacam-se:
• Reuniões e Encontros, que começam 

vários meses antes da Festa propria-
mente dita, mobilizando muita gente. 
É um tempo dos festeiros irem cons-
truindo uma minuciosa organização, 
com atribuições de tarefas, construção 
de calendário de cada etapa, formas 
de captação de recursos e numerosos 
outros detalhes;

• Abertura da Tribuna - É o momento 
do ritual que consiste em trazer para 
o salão principal da Casa, ao som do 
toque das caixas, a pomba que repre-
senta o Espírito Santo e a sua coroa, 
a bandeira real e as bandeirinhas, as 
crianças que constituem o Império e 
os padrinhos da Tribuna. A Tribuna 
é uma espécie de altar onde se desen-
volvem importantes momentos do 
ritual. É um espaço sagrado onde se 
destacam os símbolos do Divino e os 
tronos onde fi cam sentadas as fi guras 
do Império, geralmente dispostas em 
degraus, em conformidade com a 
hierarquia da realeza. Este momento 
preparatório é realizado numa tarde 
de Domingo, antes da data maior da 
Festa; 

• Buscamento do Mastro, que costuma 
ocorrer no Domingo anterior ao início 
da Festa. O Mastro é um dos princi-
pais símbolos da Festa. Trata-se de 
um tronco de árvore, sem galhos, que 
geralmente mede de 6 a 7 metros de 
altura. É previamente coletado pelo 
doador em pagamento de promessa 
e levado para uma casa próxima. Sua 
busca constitui um ritual predomi-
nantemente masculino, cumprido, 
por “amigos da casa” que se reúnem 
para carregá-lo, ocasião em que não 
faltam bebidas alcoólicas e brincadei-
ras de conotação erótica. Pintado com 
as cores da Festa, é identifi cado por 
seu nome: Manuel da Vera Cruz, Oli-
veira ou João. As caixeiras, o Império, 
os padrinhos e outros encarregados 
vão buscar o Mastro em cortejo e o 
batizam antes de ser erguido, dando 
voltas em seu redor, tendo em mãos 
velas e toalha, e entoando rezas e 
cânticos. 

No que se refere às etapas da ritua-
lística da Festa propriamente dita, cumpre 
enfatizar:

• Levantamento do Mastro, que assi-
nala o começo da Festa. É feito à noite, 
com ladainha, batismo, padrinhos, 
Império, caixeiras, música e grande 
animação, reunindo muita gente, a 
quem é costume servir bolo, mingau, 
café e refrigerantes. O Levantamento 
do Mastro é um momento de grande 
expectativa, tensão e euforia. Muitas 
pessoas rezam e fazem pedidos para 
que nada dê errado, pois problemas 
com o levantamento do mastro é mau 
presságio. O Mastro erguido signifi ca 
que a Casa está em Festa, constituin-
do uma hierofania que demarca, para 
o público, o espaço sagrado do Divi-
no. É costume haver, diariamente, 
uma salva de caixas ao amanhecer, 
ao meio-dia e ao anoitecer;

• Visita dos Impérios - Entre o Levan-
tamento do Mastro e o Domingo da 
Missa solene são rotineiras, nesse pe-
ríodo, duas ou três visitas às casas das 
crianças que personifi cam as fi guras 
do Império: o Espírito Santo sai em 
cortejo, formado pelas outras crian-
ças, caixeiras, bandeireiro, festeiros e 
pessoas amigas. As caixeiras tocam, 
cantam e dançam e o(a) visitado(a) 
oferece comidas e bebidas às visitas 
imperiais;

• Missa Solene e Cerimônia dos 
Impérios - É o ponto alto da Festa, 
podendo ocorrer no Domingo de Pen-
tecostes ou em outra data defi nida 
pelo(a) festeiro(a). É escolhida uma 
Igreja onde o Império, as caixeiras, 
devotos e pessoas amigas participam 
da Missa que assume um tom solene. 
As crianças, pela primeira vez, usam 
as vestimentas do Império do ano, 
sendo investidas do poder de rea-
leza, nesta corte de sonhos que está 
prestes a fi ndar... É um momento de 
pompa e glória que culmina com o 
solene cortejo do Império até à Casa 
da Festa, momento de grande beleza, 
acompanhado pelo toque das caixei-
ras, algumas vezes alternado com 
banda de música e muito foguetório. 
A chegada à Casa da Festa é marcada 
por emoção: o Império saúda o Mas-
tro e a corte assume a Tribuna, sob o 
toque de alegre pompa das caixeiras. 
De fato, é este o dia imperial, por 
excelência e os personagens fazem 
jus ao privilégio da admiração dos 
súditos durante o almoço e o jantar, 
sempre ao som do toque das caixei-
ras. Cada membro do Império oferece 
para os participantes da Festa uma 
mesa regiamente preparada com bolo 
confeitado e lembranças nas cores 
da sua roupa, numa velada disputa 

com as demais em termos de beleza 
e fartura. E, a fartura de comida é 
um dos elementos simbólicos desse 
festejo e a tradição proclama que “ 
quem come na Festa do Divino terá 
sempre comida em casa”. 

No tocante às etapas de fi nalização, 
cabe ressaltar três distintos rituais que 
sinalizam para a despedida de um 
Império que se construiu e reinou no 
imaginário dos participantes:
• Derrubada do Mastro - Etapa ritual 

que assinala a fi nalização das come-
morações. Costuma ser feita ao fi nal 
do segundo dia, numa atividade 
ritualística desenvolvida por vários 
homens, com muita perícia e dispo-
sição. É o momento de comemoração, 
antecedido ou seguido de uma ladai-
nha solene;

• Repasse das Posses Reais - Ritual 
solene e emocionante em que os an-
tigos festeiros se despedem e outros 
são escolhidos; é um momento de 
agradecimento e renovação de pro-
messas... É uma cerimônia longa em 
que as crianças do Império que estão 
deixando o posto são destituídas das 
insígnias reais, repassando-as àquelas 
que ocuparão o cargo na Festa do 
próximo ano. É este um momento de 
grande densidade no ritual que a tra-
dição popular denomina de “Entrega 
de Posto”;

• Fechamento da Tribuna - Cerimônia 
que encerra a parte solene da Festa 
em meio a cânticos e toques. Esta 
fi nalização materializa-se nos gestos 
peculiares de guardar as caixas e as 
bandeiras e de recolher a santa croa e 
a pomba do Divino. O rito de fecha-
mento começa com a caixeira–régia 
cantando o Bendito do Hortelã, um 
longo cântico, narrando a vida de 
Cristo, do nascimento à morte e refe-
rindo-se à futura vinda do Divino. O 
momento marcante de fi m do ritual 
é quando todas as caixeiras tocam as 
caixas, arriando-as, então, no chão.

De fato, é um momento envolto de 
tristeza e nostalgia, pois indica destitui-
ção do Império e separação das caixeiras 
depois de tantos dias de convivência. 
Após esta cerimônia começa a distri-
buição dos doces e lembrancinhas para 
todos os presentes, revelando, mais uma 
vez, a marca distributiva que perpassa 
toda a ritualística da Festa. Ao término 
de toda seqüência barroca de rituais do 
Divino Maranhense, já é tradição um 
dia de divertimento, de descontração 
denominado de “Carimbó de Caixeiras”. 

CONTINUAÇÃO
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De fato, este momento já é considerado 
parte da Festa, embora não tenha o cará-
ter de obrigação religiosa. O seu sentido 
é de confraternização, de alegria, após 
o cumprimento de um longo ciclo ritu-
alístico em devoção do Divino.

O Carimbó das Caixeiras assume 
diferentes formatos em cada Casa de 
Culto que “ faz a Festa do Divino”. O 
tom comum é a descontração, a brinca-
deira jocosa e, mais uma vez, a fartura, 
a comida: ao fi nal, é servido “arroz de 
toicinho com camarão”, prato típico da 
culinária maranhense.  

Cabe destacar que nas diversas 
etapas do ritual, verifi ca-se a presença 
marcante do Império ou Corte, através de 
um grupo de crianças e adolescentes, 
engalanados com roupas de cunho real, 
com suas coroas, tiaras, cetro, manto e 
capote, a portar, com orgulho, a Santa 
Croa. Então, em um reinado imaginário, 
gestado na fé e devoção, ganham vida 
e movimento as fi guras do Imperador, 
Imperatriz, Mordomo - Régio, Mordoma 
- Régia, Mordomo - Baixo, Mordoma - 
Baixa, Bandeireiro, Bandeirinhas, Anjos 
e, opcionalmente, Representantes da Fé, 
Esperança e Caridade e de Santos, como 
Cosme e Damião.

No Maranhão, o Cosmos do Divino é 
amplo e diversifi cado na sua pluralida-
de, perpassando diversos municípios do 
Estado. É inconteste o crescente desta-
que da Festa do Divino Espírito Santo 
no calendário cultural maranhense. O 
Centro de Cultura Popular Domingos 
Vieira Filho, órgão da Superintendência 
de Cultura Popular da Secretaria de Es-
tado da Cultura, até 2007, contabilizou, 
em seu cadastro, 150 (cento e cinquenta) 
Festas do Divino no Maranhão, sendo 66 
(sessenta e seis) da capital e 84 (oitenta e 
quatro) do interior do Estado, num total 
de 23 (vinte e três) municípios: São Luís, 
Alcântara, Anajatuba, Bacurituba, Be-
quimão, Cajari, Caxias, Cedral, Codó, 
Humberto de Campos, Icatu, Itapecuru-
Mirim, Matinha, Mirinzal, Paço do Lu-
miar, Palmeirândia, Penalva, Pinheiro, 
São Bento, Santa Helena, São José de 
Ribamar, Rosário e Viana. Há mais de 
uma década, o referido Centro vem de-
senvolvendo um trabalho sistemático de 
apoio e incentivo às festas maranhenses 
do Divino Espírito Santo, através do 
“Projeto Divino Maranhão”, cuja pro-
gramação de atividades é inspirada no 
saber e no fazer da gente do Divino. 

Continua no Boletim 47 – agosto 
de 2010
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Diversos mitos de origem nagô mos-
tram Oxossi como o deus da caça, 

das matas e protetor dos que tiram seu 
sustento da fl oresta. Verger (1981) infor-
ma que Oxossi recebeu o título de Rei de 
Kêto, mas seu culto foi quase extinto na 
África, embora seja largamente difundi-
do no Novo Mundo, sobretudo em Cuba, 
no Haiti e no Brasil. Como no séc. XIX o 
Reino de Kêtu foi destruído e saqueado 
pelo rei do Daomé a maior parte de seus 
habitantes foram vendidos como escra-
vos, trazendo para as Américas e o Cari-
be o culto de Oxossi, com os ritos e mitos 
que lhe são associados. Como sabemos, 
alguns dos outros deuses relacionados 
a Oxossi são sobretudo Logunedé, que 
vive seis meses na fl oresta e seis meses 
no rio e Ossaim - divindades das plan-
tas medicinais - bem como Obaluaê, 
Xapanã e Acossi, divindades dos nagôs 
e dos jejes, protetoras contra doenças 
contagiosas.

Como é sabido, muitas divindades 
africanas e afro-brasileiras são associa-
das ancestrais divinizados e a forças da 
natureza. Com o crescimento atual da 
consciência sobre problemas ambientais 
e a necessidade de proteção da natureza 
contra a destruição provocada pelo cres-
cimento acelerado das populações e de 
tecnologias destruidoras, destaca-se cada 
vez mais o papel destas divindades. É 
fato constatado que, nas regiões da Áfri-
ca em que a religião dos orixás e voduns 
permaneceu ativa foram preservados, 
os bosques e fl orestas sagradas contri-
buindo para a manutenção do equilíbrio 
climático e ecológico.

Atualmente, como a fi gura do caçador 
não é considerado personagem politica-
mente correto, a divindade Oxossi passou 
a ser realçada, sobretudo como o provedor 
de alimentos, que contribui para saciar a 
fome e preservar a vida. Como nos ensina 
Reginaldo Prandi (2000), certos mitos mos-
tram Oxossi quebrando tabus e proibições 
rituais, caçando em excesso, matando, 
destruindo e sendo por isso castigado. 
Outros destacam sua função de provedor 
de alimentos para seu povo. Sabemos 
que mitos e ritos de todos os povos pos-
suem versões múltiplas e diversifi cadas, 
o mesmo ocorrendo com a mitologia 
das religiões africanas, afro-brasileiras e 
ameríndias.

Sergio Ferretti24

Os chamados povos das florestas 
têm sido mais estudados nas últimas 
décadas, valorizando-se sua contribuição 
ao conhecimento da natureza e à preser-
vação da biodiversidade. O antropólogo 
francês Philippe Descola (2000), citando 
Reichel-Dormatoff, mostra que os índios 
Desana da Amazônia colombiana, conce-
bem o mundo como um organismo em 
equilíbrio. Os Desana desenvolveram fi -
losofi a de vida e ética de responsabilida-
de visando não perturbar o equilíbrio do 
frágil sistema ecológico em que vivem. 
Para isso executam operações rituais 
coordenadas pelo xamã, que intervém 
nas atividades de subsistência, para ga-
rantir, inclusive, a reprodução dos não 
humanos. O xamã controla, por exemplo, 
a quantidade de veneno vegetal a ser 
usado na pesca e o número de peixes a 
serem mortos numa pescaria.

Descola constata a existência de cos-
mologias semelhantes entre povos que 
vivem em meios totalmente diferentes. 
Afi rma que em muitas regiões do Novo 
Mundo, do Canadá à Amazônia, os 
animais são concebidos como pessoas 
dotadas de alma, com atributos e sociabi-
lidade, idênticos aos humanos. Os índios 
concebem a caça como uma interação so-
cial com entidades conscientes. Segundo 
Descola (2000: 158),

“na maioria das sociedades de caça-
dores, é dando prova de respeito aos 
animais, que se obtém a certeza de sua 
conivência: é preciso então evitar o 
desperdício, matar de maneira limpa 
e sem sofrimentos inúteis, tratar com 
dignidade os ossos e os despojos...”

Comentando a respeito de uma 
Reunião de pajés, “curandeiros e líde-
res espirituais” de povos indígenas da 
Amazônia, realizada em São Luís em 
dezembro de 2001, em que se discutiu, 
entre outros assuntos, a exploração 
industrial de recursos naturais e a neces-
sidade de proteção dos “conhecimentos 
tradicionais” contra a “biopirataria”, o 
antropólogo Alfredo Wagner Almeida 
(2004: 39) afi rma:

“Essa reunião .... signifi ca uma politi-
zação do saber sobre a natureza e por 
extensão uma politização da própria 
natureza. ... Os conhecimentos indíge-
nas e das chamadas “populações tradi-

cionais” começam a se constituir num 
saber prático em contraponto àquele 
controlado pelos grandes laboratórios 
de biotecnologia, pelas empresas far-
macêuticas e demais grupos econômicos 
que detêm o monopólio das patentes, das 
marcas e dos direitos intelectuais sobre os 
processos de transformação e processa-
mento dos recursos naturais.
E o que são esses conhecimentos nativos 
também cognominados de “conhecimen-
tos tradicionais” e de saberes locais? Eles 
não se restringem a um mero repertório 
de ervas medicinais. Tampouco consistem 
numa listagem de espécies vegetais. Em 
verdade, eles compreendem as fórmulas 
sofi sticadas, o receituário e os respectivos 
procedimentos para realizar a transfor-
mação. Eles respondem a indagações de 
como uma determinada erva é coletada, 
tratada e transformada num processo de 
fusão”.

Nas comunidades africanas e afro-
brasileiras encontramos práticas rituais 
e conhecimentos semelhantes, que nos 
últimos anos começam também a ser estu-
dados e valorizados pelos observadores.

II
Em relação às religiões de origens 

africanas tradicionais do Maranhão, 
queremos mencionar algumas entidades 
relacionadas com Oxossi, como entidade 
provedora de alimentos e encarregada 
da preservação da vida e ainda aspectos 
do culto a elas realizado. Sabemos que a 
umbanda, desde os anos de 1950/60, e 
em menor escala, o candomblé a partir 
da década de 1980, estão presentes no 
Maranhão e infl uenciam as religiões afro-
maranhenses. Mas vamos referir princi-
palmente ao tambor de mina, do modelo 
mina nagô, com base em observações que 
temos realizado em terreiros de tambor 
de mina indiretamente derivados da 
Casa de Nagô em São Luís.

Embora sabendo que é difícil fazer 
afi rmações ou negações precisas e rígidas 
em relação ao tambor de mina, como em 
relação a outras religiões afro-brasileiras, 
fato importante a ser destacado é a au-
sência da divindade Oxossi no tambor 
de Mina do Maranhão. Praticamente 
não encontramos o seu nome entre os 
orixás e voduns nos terreiros de mina 
tradicionais, que não estejam vinculados 
ao candomblé e a umbanda, como na 
Casa de Nagô e muito menos na Casa das 
Minas Jêje. No entanto há no tambor de 

23 Trabalho originalmente apresentado em Mesa Redonda no Evento Alaindé, 2004, Ilé Axé Opô Afonjá, Salvador 25 a 30 de agosto.
24 Dr. em Antropologia, Prof. da UFMA; membro da CMF.
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25 Nome da região de onde eles se originam e que possui importantes relações históricas com o Reino do Daomé, na atual República do Benim.
26 Segundo Verger (1990: 151/152) Agongono é o nome do Rei Agonglô, que governou o Daomé entre 1789 e 1797. Uma de suas esposa, a rainha Na Agontime, 

mãe do futuro rei Ghezo (1818-1858), foi vendida como escrava pelo sucessor Adandonzan (1797-1818), e teria trazido diversos elementos do culto da família 
real do Daomé para a Casa das Minas do Maranhão.

27 Sabemos que a independência política e a abolição do regime da escravidão foi conquistada no Haití, antes que em outros países da América Latina e do 
Caribe. Por isso mesmo a revolta dos escravos do haitinanos representou uma constante ameaça para os senhores de escravos em todas as Américas e Caribe 
ao longo do século XIX.

28 Apesar de infelizmente as desigualdades sócio-econômicas prevalecerem intensamente até hoje no Haití, os camponeses, desde o séc. XIX, não estando 
sujeito aos senhores de escravos, fi caram mais livres para cultivar a terra.

29 Na tela do pintor haitiano Edouard Duval retratando um deus da família dos Zacá. “o homem e a montaria são, envolvidos numa aura fantástica, são 
retratados com o mesmo olhar zombeteiro (Depestre, 1982: 21/21).

30 Assistimos este tambor, além das citadas casas, entre outras, na casa de Dona Elzita, no terreiro de João José da Portas Verdes, na casa de Dona Remédios 
do bairro de S. Raimundo, no terreiro da fi nada Maria Augusta do bairro do Lira, no terreiro do Mestre Bita do Barão em Codó.

31 Algumas vezes usam cruzes bordadas no peito, braceletes, polainas, pano colorido na cabeça, faixas na cintura, fl echas, adereços de penas, etc.
32 Vimos também casas em que, neste o ritual, em determinados momentos os índios devoram pintos, pombos vivos ou melancias que lhes são atirados.
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mina outras entidades relacionadas a 
Oxossi. A primeira delas, que também 
aparece com vigor no Haiti, é o Vodum 
Toi Azacá ou Zacá, conhecido e cultua-
do na Casa das Minas como vodum ca-
çador, que usa arco e fl echa. É membro 
da família ou do panteão dos voduns de 
Savalunu.25 Os voduns de Savalunu são 
hóspedes do dono da Casa, Toi Zoma-
donu, e são considerados membros da 
família real. Toi Azacá é irmão de Toi 
Agongono26, de Topa e tio de Toi Jotim, 
que na Casa das Minas é um toqueno 
ou vodum menino.

Em relação ao vodum Zacá, é 
importante lembrar também, que no 
Haiti seu culto recebe grande desta-
que27. No voodoo haitiano Couzin ou 
Primo Zacá aparece como um deus 
camponês, sendo representado como 
um senhor montado a cavalo, o se-
nhor da agricultura (Hurbon, 1995)28. 
Como mostra Laenec Hurbon, Couzin 
Zacá é sincretizado com Santo Izidoro, 
patrono dos fazendeiros e todas as 
divindades de sua família estão rela-
cionadas com história das atividades 
agrícolas do Haiti29.

III
Voltando às terras do Maranhão, 

encontramos em alguns terreiros de 
mina as entidades caboclas do Rei 
Surrupira, Dona Surrupira e Seu Surru-
pirinha, que, a nosso ver estão também 
relacionadas a Oxossi. Como lembra 
o mestre Câmara Cascudo (1976), 
Curupira, ou Currupira, ou Surrupira, 
chamado no sul de Caapora, Caiçara, 
Zumbi, ou Bicho do Mato é o deus que 
protege as fl orestas. É representado com 
os pés voltados para trás e sem os ori-
fícios indispensáveis à vida, fi gurando 
em infi nidade de lendas no país. Todo 
aquele que estraga a fl oresta é condena-
do por ele a se perder nas matas. Senhor 
dos animais, protetor das árvores, em 
alguns lugares é representado com um 
só pé. No Baixo Amazonas aparece com 
um pênis imenso, no rio Solimões com 
longas orelhas, ou dirigindo manadas 
de porcos do mato e de pacas, asso-

biando estridentemente, faz contratos com 
os caçadores em troca de alimentos sem 
pimenta e sem alho, exigindo segredo e 
punindo os que não cumprem o pacto.

Existe em diversos terreiros de mina 
do Maranhão, como mostra Mundicarmo 
Ferretti (1997: 50) um ritual, conhecido 
como tambor de índio, organizado anual-
mente em homenagem a índios da “Cor-
rente de Caboclo Velho e para entidades da 
mata como os Surrupira”. O tambor de ín-
dio, ocorre também com outras denomina-
ções, variando com as casas, como: tambor 
de Fulupa, borá, toré ou canjerê. Segundo 
Mundicarmo Ferretti (1997: 48), este ritual 
parece ter surgido em alguns terreiros em 
São Luís, por volta de 1945 e não ocorre na 
centenária Casa de Nagô nem no também 
centenário terreiro do Justino no Bacanga. 
Sabemos de sua existência e observamos 
os toques de tambor de índio em cerca de 
uma dezena de terreiros como na Casa 
Fanti Ashanti de Pai Euclides, no terreiro 
do falecido Jorge Itacy e em várias outras 
casas de tambor de mina e de umbanda 
do Maranhão30.

O tambor de índio costuma ser ini-
ciado por uma procissão nas ruas mais 
próximas, às vezes em louvor a São José 
dos Índios ou a São Miguel, conhecido 
pelo povo de santo do Maranhão como 
patrono do seu “Rei da Balança”, por 
ser representado com uma imagem 
segurando uma balança em que pesa 
as virtudes e os pecados das almas do 
purgatório. Quando a procissão retorna, 
inicia-se no salão do terreiro um toque 
ensurdecedor com diversos tambores 
e outros instrumentos de vários tipos 
como: ferro, cabaças, reco-reco, ganzá, 
matracas, às vezes o ruído fi no de buzina 
feita com o sopro de um búzio grande, 
etc. Os fi lhos-de-santo do terreiro que 
retornam da procissão, ao ouvirem estes 
sons, imediatamente entram em transe 
com entidades indígenas, soltam os 
cabelos, adentram o terreiro pulando, 
repetindo sons que parecem sem senti-
do, às vezes falando na “língua do P”, 
simulando lutas contra seres invisíveis, 
ou um com outro.

Dançam algum tempo e após rápido 
intervalo para trocar a roupa branca da 
procissão, todos se paramentam e voltam 
ricamente adornados com vestes de tecidos 
brilhosos31, e prosseguem a dança ao som 
ensurdecedor dos instrumentos. O tambor 
de índios se continua durante várias horas 
sem interrupção. E costume em algumas 
casas os índios incorporados se deitarem 
e rolarem sobre folhas de tucunzeiro com 
grandes espinhos. Vimos algumas casas 
este ritual com os índios em determinado 
momento dançando sobre brasas32.

O ritual possui muitos outros ele-
mentos. Em algumas casas, é precedi-
do por um retiro num sítio em local 
simulando uma taba, em que os índios 
comem alimentos especiais como batata 
doce, mel e certas bebidas. Se o espaço 
do terreiro for grande a tenda dos índios 
coberta de palha, costuma armada sob 
árvores nos fundos do quintal. Algumas 
partes públicas do ritual dão ênfase à 
selvageria dos índios.

Sobre aspectos da violência do ri-
tual, Mundicarmo Ferretti (2003: 124) 
comenta:

“Fala-se que ao contrário da Mãe d´Água, 
os Surrupiras não gostam de água e, 
quando incorporados, se afastam rapi-
damente se alguém jogar água nos pés 
do médium. Em alguns terreiros de São 
Luís os Surrupiras são recebidos como 
selvagens, pulando e uivando, mas em 
outros, vêm como caboclos, civilizados, e 
até comandando terreiro de Mina”.

Em outro trabalho, afi rma (Ferretti, 
M.,1995: 65):

“A selvageria encontrada na represen-
tação do índio no Tambor de Mina, 
parece coerente com o estereótipo de 
índio brasileiro encontrado em blocos 
carnavalescos. Os blocos de índio 
do carnaval maranhense identificam 
mais como índio americano, Apache, 
Comanche, Sioux, considerados mais 
civilizados do que os grupos brasileiros, 
e são representados vestindo roupa, 
usando sapato, andando a cavalo, 
guerreando com arma de fogo, etc. O 
índio brasileiro, quando aparece em 
blocos carnavalescos e carros alegóricos 
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vem de tanga, com arco e fl echa, e, não 
raramente, trazendo consigo uma cobra 
viva, aparentando possuir com ela gran-
de familiaridade.”

Discutindo aspectos das relações 
entre “selvageria” e “civilização”, o 
antropólogo Alfredo Wagner Almeida 
(2004: 38) afi rma:

“Alias a função geral da oposição entre 
“natureza” e “civilização”, coextensiva à 
nossa maneira usual de pensar, expressa 
tão somente a consciência que as metró-
poles coloniais têm de si mesmas. Ela 
resume tudo aquilo em que a sociedade 
ocidental dos últimos três séculos se jul-
ga superior a sociedades consideradas 
“mais primitivas”, “atrasadas”, “selva-
gens” ou ágrafas, tudo aquilo em que as 
sociedades industrializadas e urbanas 
se julgaram superiores às “populações 
nativas” consideradas características 
das fl orestas úmidas e tropicais.”

IV
Voltando ao tema da presença no 

tambor de mina de entidades e de ritu-
ais relacionadas com Oxossi, queremos 
mencionar ainda brevemente, à família ou 
panteão de Dambirá, os voduns da terra, 
que são reis caboclos, os pobres que são 
poderosos, combatem a peste e as doenças. 
São chefi ados na Casa de Jeje, por Acossi 
Sakpatá e por Lego Shapanã na Casa de 
Nagô. São entidades que curam as doenças 
contagiosas, que conhecem os segredos 
das plantas medicinais e que, em certa 
medida, se aproximam das qualidades de 
Ossaim, o guardião e conhecedor do uso 
medicinal das plantas e das folhas mais 
secretas utilizadas no culto, como ensina 
(Verger, 1981: 122/123).

Acossi Sakpatá é considerado o cien-
tistas que conhece remédios para todas 
as doenças. Cura com folhas, ensina chás 
e remédios, usa dendê e benze. Seus de-
votos fazem promessas a São Lázaro e 
costumam oferecer um banquete especial 
para os cachorros no dia de sua festa. 
Muitos voduns dessa família, quando 
baixam, usam bengalas, alguns dançam 
como se fosse uma cobra. Afi rma-se que 
alguns se transformam em animais, como 
um sapo ou numa serpente. O povo de 
jeje que recebe voduns desta família, têm 
que respeitar muitos tabus alimentares 
(ver: Ferretti, 1989: 193-196). Na Casa 
das Minas, somente as vodunsis podem 
se aproximar do local do terreiro em que 
estão as plantas mais importantes de pai 
Acossi, cantando e pedindo permissão, 
como ocorre no candomblé nagô, em re-
lação aos mistérios de Ossaim, conforme 
nos ensina Monique Augras (1983: 116) 
referindo-se.

Outra entidade relacionada ao mesmo 
tema e cultuada na Casa das Minas do Ma-

CONTINUAÇÃO

ranhão, é Loco ou Iroco, que lá é conhecido 
como membro da família de Bádé Quevioçô. 
Os voduns nagô que vivem na casa dos jeje 
são chefi ados por Nochê Sobô, representada 
pelo corisco ou raio luminoso que precede o 
estrondo nas grandes tempestades e por Toi 
Badé, dono do trovão, que cuida das águas, 
dos astros e se encantou na pedra de raio. Toi 
Loco, para os jeje, ou o orixá Iroco dos nagô, 
representa em São Luís a grande árvore que 
resiste ao vento das maiores tempestades.

V
Encontramos ainda no tambor de 

mina outras entidades e rituais relaciona-
dos com preservação da vida e a fartura 
de alimentos. Podemos rapidamente 
mencionar, por exemplo, a Festa do 
Divino Espírito Santo, que entre outras, 
possui a função de ser um ritual pedindo 
bênçãos e fartura de alimentos para todo 
o ano, e que, nos diversos terreiros de 
tambor de mina é realizado anualmente, 
em datas variadas, em louvor de um 
entidade espiritual importante para a 
comunidade afro-religiosa.

Outro ritual relacionado com um pe-
dido de fartura é o arrambã, ou bancada, 
realizada nos terreiros de mina na Quarta-

feira de Cinzas, para mancar o início da 
Quaresma, período em que os voduns não 
baixam e se diz que eles voltaram para 
a África. É antecedido por uma semana 
de preparação de grande quantidade de 
doces, licores, pipocas e outros alimentos 
que são distribuídos pelos voduns, junto 
com muitas frutas da estação. Representa 
um pedido de fartura, de abundância e de 
plenitude de vida para os devotos e amigos 
de cada terreiro.

Vemos que há muitas entidades e 
diversos rituais no tambor de mina do Ma-
ranhão que se relacionam com provisão de 
alimentos, com a preservação da vida ou 
com os atributos do Orixá Oxossi dos Nagô. 
Sabemos também que toda a vida religiosa 
nos terreiros é uma constante educação 
para amplos aspectos da vida, que verdades 
religiosas se aprendem com o tempo, com a 
convivência, com a observação, mais do que 
com a escrita ou com a palavra. A educação 
ambiental faz parte da educação em geral. 
É preciso que cada dia todos nós nos cons-
cientizemos da necessidade de proteção ao 
ambiente em nossas múltiplas atividades, 
como o povo-de-santo que pede proteção 
ao Orixá dono das matas.
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Uma legião de vendedores anô-
nimos invade toda São Luís, 

desde as primeiras horas da manhã, 
todos os dias, oferecendo os produ-
tos de sua mercadoria ambulante, 
dando uma nota típica à Cidade dos 
Azulejos.

O carvoeiro passa muito cedo, 
sob o peso enorme de dois cofos de 
carvão, presos às extremidades de 
uma vara robusta, que carrega sobre 
o ombro, por certos pontos da cidade 
para atender o cliente que o espera. 
Um grito bem fi no, muito caracte-
rístico, se ouve à proporção que ele 
passa em frente da cada casa. Este 
grito denuncia a sua aproximação. A 
empregada já sabe e o espera à porta 
ou à calçada para receber o carvão. 
Ele não falha. E quem desconhece o 
detalhe, o grito fi ninho, não imagi-
na que ele signifi ca a aproximação 
dessa fi gura humilde e simpática do 
carvoeiro, a passos fi rmes, ligeiros e 
cadenciados, sob o peso de muitos 
quilos de carvão que carrega nos 
cofos sobre os ombros.

O seu freguês é certo, compra o 
carvão suficiente para o consumo 
do dia. E ele percorre diariamente, 
quase sempre, as mesmas ruas da 
cidade. O abastecimento cotidiano 
já constitui um compromisso tático 
com a clientela.

Ele grita e prossegue rua acima e 
rua abaixo, indiferente ao bulício da 
cidade que desperta e se agita para o 
trabalho rotineiro e cotidiano.

É lamentável que esse pregoeiro 
secular esteja condenado a desa-
parecer de nossas ruas, das nossas 
grandes cidades, em nome do pro-
gresso. O carvoeiro é uma tradição. 
E o progresso chega e fulmina im-
piedosamente tudo o que é tradição, 
antiguidade. Pouco importa se aquilo 
nos proporcionou conforto e bem-
estar, durante algum tempo, uma 
vida. O carvão cedeu já lugar ao gás, 
subproduto do petróleo, e, aliás, com 

grandes vantagens inegavelmente. 
O gás é, na realidade, um descanso 
para a empregada, para a dona de 
casa. É rápido para fazer a chama, 
não há tisna para encardir as mãos da 
cozinheira, não suja as vasilhas, não 
produz a fumaça irritante nem tisna 
o vestido da dona de casa.

Cheiiiiro verde! ... - anuncia o 
verdureiro mais distante. Alegre, 
às vezes, canta um versozinho para 
fazer graça e merecer a simpatia da 
freguesia....

Mannnnga foice... - grita o vendedor 
de frutas. 
Mannnnga bacurí..., manguita..., ba-
nana comprida..., 
Banana couruda...., casca verde..., 
baé...., 
Banana casada. . . ,  pi tomba. . . . , 
juuuçara....

A petizada faz uma festa. E temos 
que comprar todo esse mundo de 
guloseima para a gurizada.

Outro pregoeiro alarma:

Tem laranja..., tem lima..., tem tan-
ja...,
Tem bacuri e tem cupu... 
(Frutas regionais, uma delícia, faz 
correr água na boca).

Na Feira do Matadouro, encon-
tramos um grupo de vendedores 
anônimos, anunciando os mais 
diversifi cados produtos de sua mer-
cancia. Destacamos o vendedor de 
cerâmica, entre os demais, que traz o 
seu produto pendurado numa vara.

Tem jarrrro e tem pote... 
Tem “muringa” e tem bilha...

No Mercado Central, está presen-
te, além do que já nos reportamos, 
outro tanto de produtos regionais, e 
os pregões se multiplicam:

Jaçannnnãããã... 
Peixe fresco..., tem pescada e camarão 
fresquinho... 

Tem cumurupim e tem curimatã... do 
Lago-Açu...

O sol esquenta. A garganta res-
seca. É a vez do vendedor de picolé. 
Ele faz um esforço tremendo, sobre-
humano, anunciando a variedade de 
fruta de seu picolé. O esforço é maior, 
quando anuncia as frutas da região. 
Há até trocadilho, vejamos:

Tem cupu..., bacuri e tem ameixa...
Ameixa..., bacuri e cupu...
Cupu..., ameixa e bacuri...
Tem bacuri..., ameixa e murici...

O Luís Almeida é extraordinário, 
na exploração de seu comércio. Tem 
qualidades de grande vendedor. 
Criou um fraseado sonoro, pomposo 
para despertar a atenção da fregue-
sia. O seu carrinho é bem cuidado, 
limpo e bem pintado. E abre o par-
de-queixo, rua afora:

Tem picolé... seu José...
É de juçara, Da. Januária...
É de murici... Da. Lili...
É de açúcar, seu Manduca...
É de abacaxi, seu Gigi...
É de coco, seu Tinoco...
É de caju, Da. Juju...
É de maracujá, Da. Sinhá...
É uma beleza, Da. Tereza...
É um suplício, seu Simplício...
É um coquinho, seu Agostinho...

E fi nalmente para os cabeludos:

É um tremendão, seu Brandão...

É interessante. Chama a atenção 
por onde passa. Seria imperdoável 
fi nalizar, sem fazer uma referência 
especial ao gostoso “mingau mara-
nhense” que é vendido diariamente 
no Mercado Central de São Luís, 
como também a juçara com farinha 
d’água que se encontra à venda no 
portão da Feira da Praia Grande, 
preparada por uma roxinha muito 
habilidosa.

Quem prova do mingau mara-
nhense de da juçara com farinha 
d’água, jamais esquecerá.

33 Publicado originalmente na revista Legenda, São Luís, Ano I, nº 4, set. 1968, p. 36; e na Revista Maranhense de Cultura (FUNC), Ano II, nº 2, jan.-jun. 1972.
34 Comerciante e escritor natural do Rio Grande do Norte radicado em São Luís, onde faleceu em 1969. Membro fundador da Comissão Piauiense de 

Folclore. 

PREGÕES DE SÃO LUÍS33

Raimundo Rocha34
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Diz a lenda que na Praia 
Dos Lençóis no Maranhão
Há um touro negro encantado
E que esse touro é Dom Sebastião

Dizem que, se a noite é feia,
Qualquer um pode escutar
O touro a correr na areia
Até se perder no mar
Onde vive num palácio

Ferreira Gullar36

O REI ENCANTADO35

Janela do Tempo

“Minha terra tem palmeira
Onde canta o sabiá...
Isso é lirismo do poeta,
Mas, ao penetrar-se, em barcos,
Na baía de São Marcos, 
Vemos que há mesmo palmeiras
E muitas palmeiras lá.
E, emoldurando as palmeiras,
Há jardins verdes, fl oridos,
Ruas que sobem ladeiras, 
azulejos e vitrais...
Poesia dos tempos idos:
-chafarizes esquecidos,
Romances adormecidos
Em solares coloniais.
E na fronde das palmeiras,
Há mesmo alados cantores
-enlevo dos sonhadores, 
-ternura dos namorados...
Dos platônicos mancebos
Que se fi cam nas calçadas
A acenar para as donzelas
Nas janelas dos sobrados.
“Minha terra tem primores
Que tais não encontrou eu cá...
“Velhos fortins dos franceses, 
Igrejinhas seculares:
Carmo, Remédios, a Sé
-mãe das primeiras Missões!...
Se cujo púlpito, Vieira,
Plantou a fé brasileira,
Com a augusta sementeira
De seus famosos sermões.
Tem recantos encantados, 
De um bucolismo sem par:

Feito de seda e de ouro
- mas todo esse encanto acaba
Se alguém enfrentar o touro.

E se alguém matar o touro
O ouro se torna pão:
Nunca mais haverá fome
Nas terras do Maranhão.
E voltará a ser rei
O rei Dom Sebastião.
Isso é o que diz a lenda

Mas eu digo um pouco mais:
Se o povo matar o touro
A encantação se desfaz.
Não é o rei mas o povo
Que afi nal se desencanta;
Não é o rei mas o povo
Que liberto se levanta
Como seu próprio senhor
- que o povo é o rei encantado
No touro que ele inventou.

SÃO LUÍS DO MARANHÃO
Martins D´Alvares37

-Sacavém, Ponta da Areia, 
São José de Ribamar...
O velho Farol de Alcântara,
O Bumba-meu-boi de Anil...
E outras relíquias da História
Pitoresca do Brasil.
Tem aquela preta velha 
Da Rua dos Afogados
Que foi preada na Angola,
Deu bom preço nos mercados...
Foi tudo para os Senhores...
Amargou de mão em mão...
E traz na pele, gravado, 
O drama da escravidão.
Tem o português dos “secos”
E o português dos “molhados”...
Tem o turco dos “retalhos” 
E o turco dos “atacados”...
Tem a “pipira morena,
Lá da Rua do Alerim,
Que aos domingos, toda chique,
Vai fazer seu piquenique
E à noite, em Campos de Ourique,
Quem paga tudo é o Joaquim!
“Nosso céu tem mais estrelas”
“na noite calma e deserta...
-Infi nita porta aberta
Para um mundo de poesias!
“nossas várzeas têm mais fl ores”, 
Além das rosas-meninas
Que fl orescem nas esquinas
Da Praça Gonçalves Dias!
“Nossos bosques têm mais vida
“na magia feiticeira
Dessa Atenas Brasileira

De artistas e pensadores.
Graças à luz expendida
Por esta estirpe luzida,
“nossos bosques têm mais vida,
Nossa vida mais amores”.
“Em cismar sozinho à noite
Mais prazer encontro eu lá”,
Pela Praça João Lisboa,
Recitando o “Marabá”...
Ao longo da Praia Grande...
No botequim da Sinhá,
Tirando o gosto da pinga
Com refresco de cajá...
Ouvindo, ao luar de prata,
Acordes de serenata,
Com trovador e com fl auta
Com violão e ganzá.
“Não permita Deus que eu morra
Sem que eu volte para lá...
“Sem que carregue, contrito,
O andor de São Benedito,
Na bênção que ao povo afl ito,
Em procissão, ele dá...
Sem que ainda prove pequi,
Cupuaçu, bacuri, 
Cambica de murici
E um bom arroz de cuchá!...
Quero morrer, na verdade, 
Na minha velha cidade,
Namorando a antiguidade,
Numa rede de algodão...
Dando um adeus ao passado,
Um viva a Pedro II
Na melhor terra do mundo:
-São Luís do Maranhão!

35 Transcrito do jornal PASQUIM, 1980 (com aproximação). 
36 Poeta maranhense radicado no Rio
38 Colaboração de Antônio Regino de Carvalho Neto. de Janeiro.
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DISSERTAÇÃO – 2010

FREIRE, Karla Cristina Ferro. QUE RE-
GGAE É ESSE QUE JAMAICANIZOU 
A ‘ATENAS BRASILEIRA’? Programa 
de Pós-Graduação em Ciências Sociais/ 
UFMA, Dissertação. 2010. Orientador: 
Prof. Dr. Carlos Benedito Rodrigues da 
Silva (218 p.).

RESUMO
O reggae originário da Jamaica desde os 
anos setenta do século XX instalou-se em 
São Luís do Maranhão como um fenômeno 
sócio-cultural diversifi cado. Popularizado, 
inicialmente, entre as classes sociais menos 
abastadas, sendo marginalizado por setores 
das elites, sem incentivo governamental ou 
apoio da mídia hegemônica, conquistou 
adeptos na Ilha através de um processo de 
identifi cação e ressignifi cação, tornando-se 
uma opção de lazer importante, princi-
palmente, para a juventude urbana da 
periferia. Com a adesão de segmentos das 
classes médias a partir de meados dos anos 
oitenta, esse estilo musical assumiu novas 
proporções e signifi cados, estimulando o 
surgimento de bandas e bares voltados para 
esse novo público e despertando o interesse 
dos veículos de comunicação de massa e dos 
órgãos governamentais ligados ao turismo, 
uma vez que o reggae se mostrou, também, 
um forte elemento de identifi cação da capital 
maranhense, que passou a ser denominada 
– Jamaica brasileira. O presente trabalho de-
dica-se a interpretar o fragmentado cenário 
atual do reggae em São Luís: a diferenciação 
dos espaços, do público, dos tipos de música, 
dos produtores e mesmo das formas de pu-
blicização do ritmo. Investigam-se, também, 
os confl itos e as convergências de interesses, 
apropriações, gostos e identificações de 
quem produz, consome e promove os vários 
estilos de reggae na capital maranhense. 

LOPES, Anne Caroline Nava. CONCEP-
ÇÕES MÉDICAS DE MORTE E ESTA-
TIZAÇÃO DO MORRER. Programa de 
Pós-Graduação em Ciências Sociais/
UFMA, 2010. Orientadora: Profa. Dra. Eliza-
beth Maria Bezerra Coelho (99 p.).

RESUMO
O presente trabalho aborda o tema da mor-
te e busca conhecer as concepções médicas 
de morte, em São Luis, sob o paradigma da 
racionalidade científi ca médica. Nesse senti-
do é apresentada uma discussão sobre como 
vai se construindo o império da técnica e do 
poder-saber instituído como legitimo no trato 
com a morte e as conseqüências de tal controle 
sobre os indivíduos num cenário fúnebre onde 
a medicina moderna coordena, organiza e 
decide sobre a vida e a morte do outro. Nesse 
compasso, retoma alguns aspectos do processo 
de medicalização encetado em meados do 

39 Colaboração do professor Sergio Ferretti – UFMA.

RESUMOS E RESENHAS38

século XIX e apoiado pelos poderes públicos, 
que fez dos médicos os intermediários obri-
gatórios da gestão da morte na modernidade. 
Nesse sentido, abre uma refl exão entre racio-
nalidade médica, tecnologia e poder médicos 
que gerenciam a vida e a morte – biopoder. 
Aborda a questão da morte num esforço de 
compreender como os médicos se relacionam 
com essa realidade indelével da condição 
humana. Assim, constrói uma discussão que 
busca os signifi cados das concepções médicas 
de morte que advém de todas as implicações 
inerentes à profi ssão e às relações entre médi-
cos e os pacientes moribundos.

MATOS, Elisene Castro. CAZUMBAS: 
Etnografi a de um personagem do bumba-
meu-boi. Programa de Pós-Graduação 
em Ciências Sociais/ UFMA. Dissertação. 
2010. Orientador: Prof. Dr. Sérgio Figuei-
redo Ferretti. (142 p.).

RESUMO
O presente estudo, realizado na cidade de 
Penalva, região da Baixada Maranhense, 
Estado do Maranhão, tem por objetivo 
apresentar uma etnografi a do personagem 
Cazumba e das pessoas que o interpretam 
na turma de bumba-meu-boi Proteção de 
São João do Anil. Trata-se de uma fi gura 
dramática, que utiliza como trajes uma 
máscara em formato animalesco e uma 
longa túnica, além de possuir funções 
específi cas na brincadeira. A descrição e 
análise desta pesquisa é conduzida a partir 
de 3 pontos: no primeiro capítulo apresento 
a composição social e organização interna 
da turma de bumba-meu-boi da qual fazem 
parte os brincantes de Cazumba pesquisa-
dos. No segundo capítulo apresento uma 
descrição do personagem e das pessoas que 
o interpretam, bem como seu processo de 
elaboração enquanto objeto artístico e sim-
bólico. No terceiro capítulo delineio o cará-
ter performático do personagem a partir da 
descrição de um ritual denominado morte 
de esbandalhar. Esta pesquisa constitui-se 
ainda como um desdobramento de inves-
tigações acerca das suas características 
artísticas, feitas no mesmo município, nos 
anos de 2003 a 2006. 

MATOS, Luciana Vilela Dourado IMA-
GENS LEGADAS: São Luís nas fotografi as 
de Gaudêncio Cunha. Dissertação. 2010. 
Programa de Pós-Graduação em Ciências 
Sociais/ UFMA. Orientadora: Profa. Dra. 
Elizabeth Maria Beserra Coelho. (147 p.).

RESUMO
Estudo sobre as representações da cidade 
de São Luís nas fotografi as de Gaudêncio 
Cunha presentes no “Album do Maranhão 
em 1908”. No primeiro momento situa a 
obra-álbum em suas interdependências e 
conexões decorrentes das reedições nos anos 

de 1987 e 2008, o que possibilitou analisar 
as reproduções em contextos distintos. Em 
seguida, busca construir informações sobre 
o fotógrafo e sua atuação profi ssional com 
o ateliê Photographia União, como também 
descrever o exemplar original, tomando-o 
como criação artística circunscrita a um 
dado momento da história do Maranhão e 
compreendê-lo como uma obra encomenda-
da para a participação na Exposição Nacional 
do Rio de Janeiro em 1908. Por último, atra-
vés de exercícios interpretativos, tratou-se 
observar e descrever algumas fotografi as 
que configuram representações citadinas 
entre o fi nal do século XIX e início do XX. 
As imagens que apresentam ruas, avenidas, 
praças, palácios, espaços fabris e outros 
referentes foram analisados e fundamenta-
dos em estudos históricos, antropológicos 
e sociológicos que trabalham com criações 
fotográfi cas e discutem o uso das imagens 
nas ciências humanas. 

REGO, Rafael Moscoso Lobato TORÇO, 
LOGO EXISTO: experiências bolivianas 
em terras maranhenses. Dissertação. 2010. 
Programa de Pós-Graduação em Ciências 
Sociais/ UFMA. Orientador: Prof. Dr. Sér-
gio Figueiredo Ferretti. (115 p.).

RESUMO
Dissertação que objetiva compreender sig-
nifi cados do pertencimento clubístico em 
um contexto marginal do futebol brasileiro, 
especifi camente no circuito profi ssional do 
Maranhão, onde, à priori, não valeria torcer 
por nenhum clube. Proponho entender 
como os torcedores constroem e incorporam 
conjuntos de normas, regras e formas de 
relações sociais estabelecidas através de sua 
convivência com o Sampaio Correa Futebol 
Clube. A pesquisa foi realizada a partir de 
entrevistas com torcedores bolivianos. Pro-
curei revelar diferentes formas e signifi cados 
de pertencimento clubístico que fazem com 
que eles tenham a “crença no jogo” ou a ilu-
sio em torcer por um clube em um contexto 
marginal do futebol brasileiro. Esse vínculo, 
em seus diversos matizes, traz ao torcedor a 
idéia da importância do clube em sua vida. 
Em determinados momentos é ele que dá 
identidade, faz ser parte de um grupo, dá 
“um rosto”, faz estar junto das pessoas que 
comungam da mesma visão, o que transfor-
ma o torcer em uma forma de participação 
sócio-política bastante peculiar, cunhada em 
contextos sociais específi cos. 

SOUZA, Valdir Mariano de. AYAHUAS-
CA, IDENTIFICANDO SENTIDOS: o 
uso ritual da bebida na União do Vegetal. 
Dissertação. 2010. Programa de Pós-
Graduação em Ciências Sociais/ UFMA. 
Orientador: Prof. Dr. Sérgio Figueiredo 
Ferretti. (180 p.).
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CONTINUAÇÃO

RESUMO
Essa dissertação, através de uma abor-
dagem sócio-etnográfica, realiza um 
estudo sobre o uso ritual da Ayahuasca 
(chá enteógeno), buscando identifi car 
“sentidos” e signifi cados atribuídos por 
seus usuários, a fi m de compreender o 
signifi cado das experiências vividas com 
o uso da bebida. Refere-se à história do 
Mestre José Gabriel da Costa e à fun-
dação da União do Vegetal, bem como 
à sua estrutura e organização. Quanto 
ao uso ritual da Ayahuasca abordam-se 
os seguintes temas: aspectos farma-

cológicos, trajetória da legalização e os 
efeitos do chá para aqueles que o bebem 
(burracheira, peia, mirações), analisa o 
princípio da força da palavra e o aperfei-
çoamento espiritual dos participantes. Ao 
abordar o princípio da efi cácia simbólica, 
trata-se do aspecto curativo do chá e 
correlacioná-lo com a cura xamanística, 
analisando-se o sentido simbólico que 
este tem para os seguidores da UDV, nes-
te caso aponta-se a existência de ambigüi-
dades entre doutrina e prática. Percebe-se 
que a União do Vegetal, embora em sua 
gênese tenha como fundador um homem 

que exerceu atividades de cura, tem sua 
própria forma de compreender a relação 
entre as categorias doença e saúde e não 
possui sessões destinadas à cura, como 
outras religiões e grupos que fazem uso 
da Ayahuasca; bem como, estimula e 
aconselha os enfermos a buscarem os 
meios convencionais (medicina científi ca) 
para tratamento de suas disfunções. Não 
apóia ou incentiva a cura ou práticas se-
melhantes; preocupa-se com o equilíbrio 
do ser humano como um todo; crendo 
que mais importante que a “cura da 
matéria” é a do espírito.

O Governo do Estado da Maranhão programou para 2010 mais uma gran-
diosa festa de São João. As atividades deverão ser realizadas em 29 espaços 
e 32 palcos, concentrando-se na Praia Grande - envolvendo: Praça Nauro 

Machado, Canto do Artista/ Canto da Cultura, Casa do Maranhão e Praça Valdelino 
Cécio, que a partir das 20h será transformada em Recanto do Forró. Outro espaço 
privilegiado em 2010 para as apresentações folclóricas e shows musicais foi a Lagoa 
da Jansen onde deverão ser apresentadas diariamente 8 manifestações da cultura 
popular maranhense e, a partir das 19h, será sacudida pelo som dos grupos de Boi, 
Quadrilha, Dança do Lelê, Dança do Coco, Dança Portuguesa, Cacuriá, Tambor de 
Crioula e deverá ser agitada pelos cantores maranhenses. Em todos os locais selecio-
nados podem ser saboreadas comidas e bebidas típicas como o tradicional arroz de 
cuxá, acompanhado de peixe frito e torta de camarão. O inicio ofi cial do São João do 
Maranhão – a mais bonita festa popular do Brasil ocorreu no dia 11/6, com um desfi le 
dos grupos juninos pelos arraiais, e o seu encerramento deverá ocorrer no dia 4/7. 
No período de 11/6 a 30/6/2010 a programação devera contemplar 588 grupos e 
2.233 apresentações nas seguintes categorias: 

NOTÍCIAS
LANÇAMENTO: COFO, 
TRAMAS E SEGREDOS 

A Comissão Maranhense de Fol-
clore e a Casa de Nhozinho lançaram 
no dia 29 de outubro de 2009, na Casa 
de Nhozinho, o livro “Cofo, Tramas e 
Segredos”. O livro registra as tramas e 
os segredos dos trançados de palha nas 
112 páginas ilustradas com cerca de 
1.800 fotografi as, 13 relatórios e 72 en-
trevistas realizadas nos anos de 2007 e 
2008, com mulheres, homens e crianças 
dos municípios e localidades de Alcân-
tara, Axixá, Bacurituba, Carutapera, 
Caxias, Cedral, Central do Maranhão, 
Codó, Cururupu, Guimarães, Icatu, 
Itapecuru-Mirim, Matinha, Mirinzal, 
Morros, Pinheiro, Porto Rico do Ma-
ranhão, Raposa, Rosário, São Bento, 
São Luis e Viana, escolhidos pela 
marcante utilização do cofo (cestaria) 
nas atividades diárias. O projeto teve 
patrocínio do Programa BNB Cultura 
e o apoio da 3ª Superintendência Re-
gional do Patrimônio Histórico e Artís-
tico Nacional no Maranhão, do Centro 
Nacional de Folclore e da Comissão de 
Folclore. Pesquisas e textos de Jandir 
Gonçalves, Weeslem Costa e Wilmara 
Figueiredo.

SÃO JOAO DO MARANHÃO

Brincadeiras Grupos Apresentações

Bumba-boi 212 1.363
Tambor de criouola 70 140
Quadrilhas 49 130
Shows 79 236
Dança Portuguesa 68 136
Outras danças (coco, boiadeiro, 110 228
cacuriá e cigana)  
Total 588 2.233 

DIA NACIONAL DO 
BUMBA-MEU-BOI

O Congresso Nacional decretou e o 
Presidente da República sancionou a seguinte 
Lei: Fica instituído, no calendário das efemérides 
nacionais, o Dia Nacional do Bumba-meu-boi, a 
ser comemorado anualmente, no dia 30 de 
junho. Lei Nº12.103, de 1º de dezembro de 
2009. Brasília, 188º da Independência e 121º 
da república.

MADRIGAL SANTA CECÍLIA EM MUSICAL

O Madrigal Santa Cecília, grupo de canto criado em 2001, formado por 
cantores da primeira geração do Coral da UFMA (1973), apresentou 
no dia 08 de dezembro de 2009, no Teatro Alcione Nazaré - Centro 

Histórico - São Luis/MA nova proposta de expressão artística de canto coral - o 
espetáculo CANTAR -, em que conjuga canto e linguagem corporal para suscitar 
os sentimentos que as peças musicais se propõem. Este espetáculo é a primeira 
versão de um projeto muito arrojado que prevê atender ao convite para participar 
do VI Fes tival Internazionale di Canto Corale em Roma e Cidade do Vaticano, 
em julho de 2010.
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Um Professor: Ruben Almeida39
PERFIL POPULAR

Carlos de Lima40

Dentre os muitos professores 
que se esforçaram para nos 
dar algum lustro recordo com 

saudade Ruben Almeida, considerado 
um sábio.

Ruben Ribeiro de Almeida nasceu 
em São Luís, Maranhão, no dia 9 de 
maio de 1896 e aí faleceu em 9 de abril 
de 1979, aos 83 anos de idade portanto. 
Filho de Bernardino Ribeiro de Almeida 
e Violeta da Fé Costa Lobo. Fez o Curso 
Primário na Escola Particular “Santa 
Luzia”, de Carolina Augusta Mariani; o 
Curso Médio no Liceu Maranhense e o 
Curso Jurídico na Faculdade de Direito 
do Maranhão.

Dedicando-se ao magistério, foi 
catedrático de Português no mesmo 
Liceu e na Faculdade de Filosofi a de São 
Luís; e de Direito Civil na Faculdade 
de Direito.

Detentor de vasta cultura, sabendo 
latim, grego e outras línguas, foi um 
mestre na acepção mais completa da 
palavra, levantando questões pertinen-
tes à evangelização dos índios pelos 
padres católicos.

Apaixonado pela cidade, discorria 
sobre inúmeros aspectos lendários, 
ora desmistifi cando estórias, ora até 
mesmo compondo-as como bom mara-
nhense e poeta. Membro destacado da 
Academia Maranhense de Letras, onde 
ocupou a cadeira 29, patroneada por 
Felipe Franco de Sá e Sócio Honorário 
do Instituto Histórico e Geográfi co do 
Maranhão (cadeira 9, patrocinada por 
Bernardo Pereira de Berredo e Castro), 
e Presidente de ambas as Instituições, 
além de membro da Subcomissão Na-
cional de Folclore e Consultor Técnico 
do Diretório Regional de Geografia. 
Lecionou ainda nos Colégios Maria 
Auxiliadora, Rosa Nina, Oscar de Barros, 
Gilberto Costa, Cisne, Instituto Viveiros, 
Rosa Castro e Centro Caixeiral. Além 
disto foi Assistente Técnico e Diretor da 

39 Publicado originalmente no jornal O Estado do Maranhão: São Luís, 25/04/2010- Caderno Alternativo, p.3. 
40  Historiador; folclorista; membro da Academia Maranhense de Letras, do Instituto Histórico e Geográfi co do Maranhão, e da Comissão Maranhense de 

Folclore.

Biblioteca Pública Benedito Leite e mem-
bro do Conselho Estadual de Cultura. 
Representou a Fundação Cultural do 
Maranhão no I Encontro Nacional de 
Cultura, em Salvador, BA.

Ruben Almeida fez jus ao recebimen-
to do Governo das medalhas do Mérito 
Timbira, da Cidade de São Luís, do Ses-
quicentenário da Independência; Med-
alha Graça Aranha e Medalha Gonçalves 
Dias, da Academia de Letras. Professor 
Emérito da Universidade Federal do 
Maranhão, foi agraciado com o Medalhão 
do Centenário de Nascimento de Santos 
Dumont pela Aeronáutica; a Marinha 
deu-lhe o Diploma do Sesquicentenário 
da Independência do Brasil.

Mantendo com altivez sua inde-
pendência, dono de suas opiniões e 

sem receio de manifestá-las, 
arrostou vários períodos de 
perseguições, chegando a ser 
preso. Nada, porém, quebra-
va-lhe o ânimo e sempre com 
altivez e coragem escreveu 
nos jornais Diário do Maranhão, 
Pacotilha, O Jornal, O Combate, 
Folha do Povo, Tribuna, Diário 
da Manhã, Diário de São Luís, e 
diversos estudos como Porque 
é grande e gloriosa História do 
Maranhão, Panteon das Selvas, 
Noções de Literatura, Noções de 
Filosofi a.

Poeta, fi gura em Sonetos 
Maranhenses, edição de João 
Crisóstomo de Souza, e es-
parsos nos jornais suas líricas 
produções.

Infelizmente deixou-nos 
poucos testemunhos de sua 
vasta erudição: Raízes e radicais 
gregos existentes no Português; 
Investigação de paternidade – 
argumentos que justifi cam e re-
pelem; Palestra sobre Henriques 
Leal; O índio brasileiro em face 
da legislação; e Presidencialismo 

e Parlamentarismo. Além de um Relatório 
ao Governador do Estado em 1933 e um 
Discurso, publicado pelo Departamento 
de Cultura do Estado sob o título; Glo-
rifi cação de Gonçalves Dias. 

A propósito, Mário Meirelles es-
creveu que “Ruben foi tão modesto 
em sua excentricidade, tão indiferente 
em seu desapego às coisas materiais 
e às honrarias terrenas que, se para a 
conquista da glória eterna carecesse do 
perdão do pecado maior, desse pecado 
só Deus poderia redimi-lo porque nós, 
os homens, não lhe poderíamos perdoar 
o não ter querido deixar, escrito em 
livro, uma obra com que pudéssemos 
retransmitir aos porvindouros a exata 
medida de sua grandeza intelectual.”


